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NA PRESENçA DE ]\/IARO[JES ]\/|ENDES

PRIMEIRO-MINISTRO INAUGURA
N

EMISSOES DARDPi E RTPi

Aremtssôes do RDpt e do pr, þ são ùmo reottdode na aúnó-Btt,-u. Esta manhà,
øm Nhæro, prcclsomente quando eram l0 hons, o Prlmeho-Mlnlsho,Manuet.SafumlnoCosla,
presldlu o sua lnouguração, conegondo nos bolões que lonçuom ao w oqutto quc, doa.
Yonte, vdi ser o øogamoçöo do Padlo e do Tetevisão Pøluguan emtltda a porlfi dc lJsboa.

Folondo no oclo, o que asslsllrom o mlnlslto do Cantuntcoçâo Soctd c dos Alr;unlos Pa¡-
lamenlores, Hélder Proença e o mlnlslro-odlunlo do P¡lmet¡o-Mtnlsfio porluguÕs, Matques
Mendes, Safurnlno Cosla dlsse eslø congratulodo por ludo quøtlo Porlugd lez o oslâ a læ,e¡
palo o desenvolvlmento do nosso Wiís.

Poro o Chefe do Covemo, os lnstolações dos rel¡ansmissores da PTPI c RDP| vão lactillar o
expansão do cullwa eþa tîngua poduguesa, lendo em conlo que a fingaa de comões ô o
(tnlco palrimónlo que nos é comum.

Salu¡nino Cosla odverliu que o Execullvo que diilge conla oprendet, olnda mols, com o
Governo porluguês, considerondo que o Gulné-Bislrlu é um Eslodo novo a com pouca expg,-
¡iêncla. Mos isso, no enlender do Chele do êove¡no nõo slgnillco presslonu Po¡fugol, ctenle
dos dilicutdodes com que oquete pois n deparo.

Posto lsso, seguiu-se à osslnolun de dots protocolos de ocordos dø coopanção enlre o
EIGB (Podlodilusão Noclonal e a Televtsão Êxpertmenlot) ê os suor congéneres de Porlugal,
diplomos rubrlcodos pelos respecllvos p¡esldânles do conselho de Admtntshaçöo.

De solienlor que os e¡nlssôes do FIPI e RDPI lonm posúvels grlaçot o um Pþlocato de
Aco¡do Adicio¡to! ao Aco¡do Aerot de Coopercçöo ossinodo em Junho íttllmo cnhc llsboo e
B|ssou, oquando da vlsllo do mlnlsho do comunlcaçöo soctat gutnecnn a pølugoÍ
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EæEI
¡ Álrtco conhonla'se

com c, necessldade de
oumenlor o suo Produ'

ção agrícola Pora sotlsfo'
zet os necessldades de

umo poPulação que
crcsce Ince ssanle m enle.
Se se Prelendem evitor o

aumento dos onoleo'
menlos e das deslloresta'

ções devoslodoros, ê
precÍso Inlesillcar a ogil'

cullu¡o e obler rendlmen'
tos mols elevados Por

untdode de suPeñcie.
Enfielanlo, lslo não Pode'
râ ser allngldo de îormo
durodouro sô cottt bose

no lerlllldode nolurol dos
sotos olrlconos. IVðo é

possível oumenìor os ren'
dlmenîos o nãô set que
os elemenlos minerois

que soemdoscamPos
no momenlo do colheila

selom rePoslos com
regularldade. Devem ser

fellos estudos de modo o
qwnllflc or os el e m enl os
nutrllMos que soem e as

necessldades de odubo.

Produtividade durável dos

solos e intensificação agrícolal

umfr frssrlr;ifrç,fro diþctl

ten$o e a nrelhoria dâs suas cåracte-

rísticæ físic¡s. Poder-se-á seguida-

npnte melhora¡ o Potencial de Pro-

du$o do solo através da aplicaçío de

adubos químicos e orgânicos.

Os valores tóxicos do alumínio e

de oul¡os cariões, principalnBnte do

ferro e do magnésio, apa¡ecem em

solos de pH baho. As concenEações

etevadæ destes c¿tiões interferem na

æsimilação dos elenpntos nutrilivos

pelas plantas: as-raízes Pequenas e

inchadas são um sintoma conente da

toxicidade devida aos c¿tiões. A cala-

gem permite nrelhora¡ esta situa$o'

mæ a cal rararrnnte está disponível

para os agricultores das zonas hopi-

cais húmidæ que Pralicam urm agn-

cultura de subsistência.

A nraféria orgânica interage com

os catiões tóricos de duæ formas,

ambæ benéfic¿s para os vegetais. As

substâncias húmidas absorvem os

catiões tóxicos e neutalizar¡rnos. Os

ácidos orgânicos resultantes da

decomposição dos resíduos nos solos

interagem igualmente com o alumínio

em solução, produzido na soluSo do

solo formas npnos tóxica.s de alumí-

nio, sem modific¿¡ o PH. Se a utili-

:zrSo de resíduos orgânicos é tecni

cameilte possível em exPlorações

agrícolæ de pequena dimensão, a'
desintoxicação dos solos ácidos

necessita de rnedidâs de grande ever-

gadura- lnfeliannnte, a eficícia relati'

va da maioria dos r€cutsos orgânicos

disponíveis continua desconhecida'

Existem todavia ensaios biológicos

sobre vegetais, relativamente sim-

ples, que permitem ¡ne.dir a tor.idade

de solos-de-ensaio das raízes das

plântulas.

Os solos retêm mais ou

menos água consoante sejam

argilosos, arenosos ou de outro

tipo, bem como segundo os rÉte
dos de cultura Praticados' Os

camponeses geÉm esta caPacida-

de de retenção de diferentes for-

mas, consistindo a PrinciPal em

reduzir o escoâmento da água à

superfície através da constu-

ção de terraços ou de taludes

em curvas dè nível ou outras
estn¡turas de reænção de água

mais elaboradas. A redução do

escoamento Permite Por outro
lado controlar melhor as Perdas
de elementos nutritivos e Prcteger
o solo contra a erosão. A cobertu-

ra com palha é uma forrna chave

de redução de escoamento e de

protecção da superfície do solo.

Histórla de água

Outra possibilidade de valo-

riza(ão da água: a caPacidade

de certas plantas mergulharem

as suas raízes até às reservas

E m numerosos países

em desenvolvimento, o

melhoramento da qua-

lidade de vida resume-se a uma

luta de velocidade entre a Produ-

ção agrícola e o crescimento
demográhco. A África subsaha¡i-

ana, em particular, Perde regular-

mente esta corrida Porque os

modes¡ps ganhos na Produção são

ultrapassados pelo ritmo de cres-

cimento da poPulação. Um dos

principais problemas é o esgota-

mento da fertilidade do solo, o

que não é simples nem de avaliar

nemde conigir. Ocone num con-

texto onde se conjugam uma

pequena disponibilidade de tenas

subexploradas erosão contínua

dos solos, uma perda regular de

elementos nutritivos e uma rari-

dade de forragens, de combustí-

vel e de água. As consequências

imediatas do esgotamento dos

solos são o incremento da desflo-

restação, o êxodo rural e o

aumento do desemPrego... Desta

forma, os agricultores têm cada

vez maior dificuldade em aumen-

tar a sua produtividade numa

altura em que lhes é indisPensá-

vel aumentála.

Conhecer a terr¡

Os solos constituem quer

uma reserva quer uma fonte de

elementos nutritivos Para os

vegetais. A sua fertilidade é

resultante da mineralização das

rratérias orgânicas que còntêm.

A diminuição da taxa de matérias

orgânicas no solo é frequente-

mente urnâ causa fundamental do

esgotamento dos elementos nutri- '

tivos nos sisterras de exPloração

onde os comPonentes exteriores

são poucos. Os adubos químicos

permitem completar a caPacidade

de um solo para fornecer ele-

mentos fertilizantes; em Africa,
porém, a quantidade de adubos

empregue por unidade de suPerfí-

cie é muito fraca, em comPara-

ção com outras regiões do

mundo.
A plicação de adubos quími-

cos é a melhor forma de intensi-

ficação da produção agrícola'
Mas o seu preço deve ser acessí-

vel, e o seu condicionamento ¡es-

ponder as necessidades dos

pequenos agricultores. As reco-

mendações de utilização devem

ser baseadas em informações
verificadas tendo em conta as

necessidades das difeientes cul-

turas e as condi$es de comPosi

ção dos solos.

A rendibilidade económica

da utiliza$o de adubos deve ser

melhorada por uma melhor esco-

lha do tipo de adubo, e uma

melhor dehnição das doses, dos

períodos e das frequências de

aplic.ação. Muitas vezes, os adu-

ttos são aÍaliados em ¡tercelas de

ensaio que têm em conta aPenas o

aumento do rendimento das cul-

turas para unø única camPnha. É

também necessário considerílos

como factores de um agrossistema

mais vasto, que intervém na reci-

clagem dos elementos nutritivos.

Uma outra forma de enrique-

cer os solos é a utilização de adu-

colheitas. Em numerosos siste-

mas de exploração troPicais, o

enterramento dos resíduos agríco-

las não é praticado, ou âo muito

pouco, o que provoca um declínio

do teor em matéria orgânica do

solo e a diminuição dos rendi-
mentos e da biomassa vegetal. A
utilização dos resíduos orgâni-

cos, o abandono das Queimadas,
adopção de técnicas de lavra
menos profunda e a utiliza$o de

plantas de coberturas permitiriam

inverter essas tendências.

Determina-se a matéria
orgânica de um solo em função

da taxa de formação e de Perda;
contudo, o efeito da aPlicação

dos resíduos vegetais e âgro-
industriais continua a ser mal
compreendido sob o ângulo da

dinâmica da matéria orgãnica.
Para aperfeiçoar as medidas

de conservação dos solos que

possibilitem a redução da Perda
.em carbono, és indisPensável

fazer estudos sobre a evolu$o do

ciclo da matéria orgânica no

tempo e em seguida ProPor Práti-
cas de cultivo aceitåveis Pelos
agricultores.

O papel da matéria orgânica é

nnis impolante nos solos tropicais

muito degradados. Um elemento

essenciat da conserva$o da produti-

vid¡de dos solos toPicais é a manu-

bos orgânicos e resíduos de

ißEEEI& '|''ïäEtt,'

Geraldo, Rufino, Domin-
gos, Miguel, Amélia,
Maria, Inácia e Joana,
todos irmãos, e demais
familiares da ISABEL
DA CUNHA, falecida no

passado dia 2 de Agosto,
vêm por este meio agra-

decer reconhecidamente
a todos os que acompa-

rùaram a sua ente queri-

da à sua última morada,

e/ou lhes manifestaram o

seu pesar.

Maria Sábado Fernan-

des, mãe, Amâncio,

Av.

Dlrector Adjunto: Aniceto Alves
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audiência no fim da
tarde do dia dez do cor-
rente no seu gabinete de
trabalho o representante
do Programa das'NaçG
es Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD).

Saturnino Costa e
, Alfred Sallia Fawundu
estiveram reunidos
durante ce¡ca de 30
minùtos a porta fechada

sem a presença dos jor-
nalistas.

À saída da audiên-
cia, Fawr¡ndu disse a
imprensa que os. dossi-
ers relacionados corn os
projectos de desenvolvi-
mentro económico e cul-

tural do país, domina-
ramoseu enconhocom
o Primeiro-Ministro.

Por outro lado, a

recente participação do
Chefe do Governo gui-,
neense na Cimeira da
CEDEAO, mereceram a

atenção dos dois interlo-
cutores.

De salientar gue
PNUD tem tido um tra-
balho louvável no apoio
ao desenvolvimento do
nosso país, no quadro
das relações de coopera-_

ção existentes entre a

Güiné-Bissau e aquela
instituição.

Primeiro-Ministro

recebe repÍesentante

dePNUD

Primeiro-Ministro,
Manuel Satumino
Costa, recebeu em'

IJ élder Proenca. minisho
I I ¿" comuruËacao social
Å I e Assuntos Parlamenta-

res, presidiu dia 8 de Agosto a

cerimóniá comemorativa do pri-
meiro aniversário do Jornal
Independente "BANOBERO",
marcada por uma palestra no
Centro dos Esrudos Brasileiros
emBissau.

Hélder Proença manifestou
a vantdde política do Governo
err apoiar não só a imprensa.
escri.ta privada mas também
iniciativas inovadoras de outros
órgãos de Comuiricação Social,

nomeadamente as radioffnicas
para qùe, desta feita, possam

desempenhar o papel que lhes é

reservadg no processo da conso-

lidação da democracia no país.

Considerou ainda que den-
tro do quadro das expectativas

da liberalização do sector da
Comunicação Social, o seu
pelouro vai brevemente conce-

der liçenças a Rádio-Mavegro e

a Rádio Voz de Quelele desde

que as condições sejam preen-
chidas, t

Por outro ladq Hélder Pro-

ença reconheceu o impacto
dinâmico da experiência þ inici-
ada pela Rádio GALÁXIA DE

Primeiro on¡versório do Jornol "BANOBERO'

Hélder Proença promete apoiar sector privado
ventoo do plrualismo que são e

serão u¡t dos princþis garan-
tes pelo respeito dos direitos
humanos.' 

Afirmou no entanto existir,
um conjunto de Decreto-Leis
aprovados pela Assembleia
Nacional Popular, em 1991 que
conferiram ao pafs não só o qua-
dro legal como também imbuiu-
o no æpfrito compaüvel para a
democratização da sociedade
que requer um espaço próprio
onde a tolerância e a participa-

çâo sÇarr efectivas da rotina.
Nestes casos defende um

papel nrais positivo do Estado
para manter o equilfbrio e

garantir realmente a eústência
da imprensa privada.

Fez um apelo ao Governo
no sentido de actuar como ful-
cro da balança, assumindo o
papel de facilitador, mediador,
oferecendo bons offcios em sihr-
açÕes de conflito.

No que diz respeito'a atri-
buição de frequências das rádi-
os privadas, Anlónio Soares é
da opinião que deve ser feita
por uma eshutura autónoma e

de redconhecida idoneidade

poderiam
lidade do seu

contribuir
Projectq

Para a

nascido

Para Fernando lorge Perei- Arunalamanca

PINDJICLJITE na sua frequência
em onda modelada.

"Nós estamos aqui junta-
mente com o sector privado e as

ONG's nacionais para levar a

cabo todo um conjunto de inici-
ativas de desenvolvimento do
sector da Comunicação Social".

. "Pensamos criar um Centro
Multi-Média de Informação que
terá por missão apoiar, organi-
zar e dinamizar a Comunicaçäo

Social", anunciou o minisho.

CNCS DEFENDE MEM'ÓRIA
COTECTIVA

Nesta palestsa, António Soa-

res lúnior, presidente da Associ-
ação dos jornalistas da Guiné-
Bissau, considerou que a Áftica
não pode ficar indeferente aos

AIGB CTIAMAATENçÃO
AS AUTORIDADES

COMPETENTES

Por seu h¡rno, o dr. Emilia-
no Francisco Fernardes Nosoli-
ne dos Reis, presidente do Con-
selho Nacional da Comunicaçäo

Social, teceu algumas considera-

ções sobre a Libérdade da
Imprensa que considerou um
dos objectivos fundamentais
para o desenvolvimento da
Comunicação Social.

BANOBERO ÀrnOCUn^l

. DESOTUçÖES

mergulhado em didiculdades de
ordem m¡terial, técnica e fala de

recu¡ros humanos para fazer sair
atempadamente o Jornal.

Para além do ministro da
CSAP, estiveram presentes
nesta cerimónia alguns dirigen-
tes dos partidos políticos de
Oposição e Corpo Diplomáticg
acreditado no país.

ra, um dos proprietários do
Semanário "BANOBERO" disse
que a cerimónia constituiu um
passo importante na revelação
da sua cureira profisional.

Segundo a sua explicaçåo
para chegar a esta dat¡ ahaves-
sou ahopelos ameaçadoras que

numa,alh¡ra em'que toda a soci-
edade civil grfuue¡se precisava

de ser informada e informar-se
do histórico processo eleitoral
que culminou com ¡¡s p,rimeiras

eleiçöes trultipartidárias do
país.

N9 seu dizer, a vontade de
ver o "público guineense viver o
seu dia-adia foi uma dæ rzões
da criação do lomal BANOBE-
RO" que actualmente tqm mais
de 1500 assinantes dentro de

.Bissaù.
Não obstante, reconhece ætar

NÔ PINTCHA .

Doze níltonelodæ dQ anoz

e umo lf6s¡þifrdodø de oquls;i'

ção dê oulros sessenla mil

poto o Nôxlno ano, â o resu,'

lado posilivo da missão do

Miniçlêtio do Comêrcio que

rccenlemen¡e regrcssou do

Vielnom

A
referida missão, confor-
me o relatório da
mesma, era chefiada

pelo titular da, pasta do
Comércio guineense, Zeca
lvlartirs, e escolheu a Reptibli-
ca Solialista do Vietrum, pelas

bgas relações existmtes €ntre
nós e o que se esperava da
visita que iria permitir inten-
sificar as relîções entre os dois
países de um lado, e Por
outro, por sef um dos potenci-
aiq produtores de arroz no
mundo e tudo isso baseado
num acordo geral de cooPera-

ção cujo processo verbal foi
rubricado em Março de 1994.

O acordo prevê direito a

acesso dos Operadores Econû
micos guineenses no mercado
vietnamita, particula rmente
no domínio da importação do
arroz e algurs produtos essen-

ciais, tais como textéis, bicicle'
tas e pneus, na base de "pre-
ços preferenciais".

Baseado nos princípios
dessa letra é que a delegação
abriu a discwsão entre os dois
países, destacando os princi-
pais þontos agendados' para

15 de de 1995

.missão, onde se destaca Para
além doo já referidos, a imPor-
tância de obtenção do arroz,
neste iromento indisPensável
para atenuar a nefasta esPecu-

lação dos preços desse Prdu-
to via intermediários.

Tudo iss'o no quadro da
filosofia dos governanÞs gui.
ireerses lþdos a matéria, que

prevê a orientação dos OPera-

dores Económicos à um mer-
cado directo deste bem isserr
cial

Para o chefe da delegação

vietnamita a essas negociaç&
es, o vice-ministro do Comér'

-cio, a realização de operaçöes

directas entre os dois Países é

um imperativo que imPlica
contactos Permanentes entre
os Operadores Económicos do
Viétnam e da Guiné-Bissau
através de intercâmbio de
relações de serviços (bancos,

transportes e seguros).
Esses acordos, segundo o

ministro do Comércio daquele
pais, corstituem bases jurídi.
cas no plano de cooperação
nos vários domínios da vida
económica, tomando-se perti-
nente a criação da Comissão

Mista.

Qqnto ao PróPrio objecti-

vo da missão, a princíPio,
tudo parecia difícil devido,
segundo oo anfitriöes, à certos

comprimissos assumidos em
parte, e por outro, às calami-
dades naturais que atingiram
o Sudgæte Asiático.

No encontro entre Zeca
Martinseoseuhomológo
vietnamita o governante gui-
neerìse aproveitou par4 solici:
tar apoio técnico no domínio
da produção de arroz,pedido
que foi prontamente aceite
pelo colega vietnamita, tendo
este solicitado infqrmações
relativas ao nível de pluviosi-
dade e do solo guineense,
dado que a produção de arroz
depende desses dois factores.

Assim ficou assente o
envio de um pedido formal,
para a vinda de técnicos viet-
namitas pará estudargm q via-
bilidade de um projecto orizË
cola.

ASPECTOS rÉCUICOS
DAS NEGOCIAçÓES

Após o encontro ao mais

alto nível entre os iesponsá-
veis máximos das duas dele'
gações, seguiu-se a formação
de grupos de trabalhos para a
discussão técnica dos asPectos

ligados à aquisição de arroz
que passa necessariamente
pela.seguinte definição:

Quantidade e qualidade
desejadas, modalida,de do
pagamento, celebração do
contrato de compra e veirda e
plenos poderes para assinatu-

ra dos respectivos contratos,
sendo a delegação guineense
para discussão destes pontos
comPostos pelas seguintes
instituições: Ministério do
Comércio; Câmará do Comér-
cio, Banco Intemacional e o
Cônsul-Geral da Guin&Bissau
emHong-Kong.

A respeito do primeiro
ponto (<iuantidade e qualida-
de dæejadas do anoz), ficou-
se de início em dez mil tonela-
das e a cem por cento do par-
tido (nhélem), o que ficaria de
acordo com o'no6so poder de
.compra, mas esse tipo ficou
logo de partida confirmado
pela delegação vietnamita da
sua inexistência, o que veio

provocar uma acesa'discussão
na obænção do tþ que dÞ
põem neste momento em
escassez no mercado interna-
cional, o que consequente-
mente fuz äumentar a procura
e (þm os respectivos preços.

A essa escaspez do arroz,
veio aurnefitar devido as cala-
midådes (inundação) que atin-
giu outro gigante produtor
desse cereal, (a República
Popular da China) o que des-
truiu grande parte däs planta-

ções de arroz, bem como a
compra maciça por parte de

lapão e os Estados Unidos da

América.
Todos esse factores vieram,

eticarecer o,preço do arroz no
Sudoeste Aslático e no resto
do mundo e isso influiu na
nossa discussão que acabou
por fixar o preço desseprodu-
to numa cotação considerada
razoável para as duas partes.

"Mesrio assim, a oferta inicial
(preço FOB) era USD $287,
por tonelada, isto é, menos
USD $20 dólares em relação à

cotação internacional nesse
dia. O frete é USD $51 e segu-
ros USD $4, dólares o que sþ

nifica que .o preço CIF
USD$3,12, mas nó! consègui-
mos ficar em USDtrg22.

Quanto às modalidades de
pagamento, convencionou-se
que deve ser segundo as
regras internacionais. E em
relação ao contrato de compra.
e venda, também se baseou
nos moldes internacionais,
obsenando algumai cláwulas
das Convençöes de Viena e
normás sobre a compra inter-
nacional de mercadorias. E
sobrea assinatura do contrato
ficou clarci desde.inlcio que o
Govemo não podia assumir
nenhum engajamento desta
natureza, dado que tem com-
promissos intemacionais Com
os'ser¡s parceiros do dæenvol-
vimento, nomeadamente o
Banco Mundial e o. Fundo
Monetário Intemaciqral.' A última clarisula do últi-
mo paraágrafo está salvaguar-
dada nos acordos assinados
em Março de 1994 em Bissau,
e é essa a nz,ão da integração
na delegação de um represen-
tante da Câmara do Comércio
Indrlstria e Agricultura, consi.
derando ser a instituição mais
indicada para assinar o res-
pectivo contrato, e foiisso que
sucedeu em HanóþVietnam.

Saliente-se que a vinda
dos sessenta mil toneladas de
arrcz paÍa o ano de 1996, vai
depender da forma como o
Govemo guineerue irá honrar
o actual compromisso das
doze mil toneladas, "portanto
condicionada com o nosso
,comportamento a partir desta
data",

Simão Abins

Delegoçöo do Ministério do ComÓrcio regresso de Vietnom

Na bagagem l|mil toneladas

de anoze romes$as demais 60 mil

}TACIONAL
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Acordo Franco-portugu

prova do princípiolus Cogens

ês de 26 de Abril de 196
\

a
o Corlosvdrnoln

OAcordo em epigrcfe fol

obiecto de conhovênh opondo

o Gt¡iné Bissou oo Senegot, dois

Esodossucesores dos onligos

polêncios coþnizodores Poilu'

gol e ttonç0, lespeclivomenle.

Irolo-se obvhmenle de um

Acoldo soheo delimitçöo do

fionteho moÍlimo enhe os do's

E$odoq culo volidode enhelon'

to loipoSo em cowo pelo

Guinê-Blssou sob o olegoçoo de

vlohçöo do pdncipioftr cogens.

PoÉonlo, o Aéodo eSoft ofec-

lodo de nulidode por nöo con.

lomldode cono nomo fundo-

menlol do dhello conlemporô-

deo em motélio de dellmilçöo

rpñimo e lombêm pot violçöo

monlfe$o de norrusde dllello

lntemo lporluguês) de impoilôn-

ch fundomentol concemenle ô

compelênch de concluil os ho-

todos Como conæquênch lógi-

cg, o Acordo, poro o Gulnô-Bis-

sou, nöo foz dheilo nos reloçoes

enhe os dois po'ses no med¡do

em que, nos seu enlendel,

nenhumo delimlloçoo foi fixodo

; enhe si.

PARAOSENEGAL, O

l. Hislórico Acordo Franco-porrguês
nece o texto exemplaç por excelência, que é
o artigg 6o do Código Napoleão: " On ne patt
déroger, por dæ conoentions particuliìrei, aux

lois qui intéræsøtt I'ordre pttblic et læ bonnæ

moeuÍs" (lw cogens intemational: sa genèse,

sa nature; ses fonctions, in RCADI, T.
172,1981/lll,p.19).

Em direito internacional, uma tomada
de posição isolada, segundo Gómez Roble-
do, mas de grande valor, é corstiruída pela
opinião dissidente do juiz Schucking no caso

Oscar Chinn (CPJI, Série A/B n"63, p.p. 149-

150), perante a Corte Permanente de Justiça
Internacional. Pela primeira vez, en 1934,

conforure Robledo (Ob. cit., p.33), a existên-

cia do fns cogørs intemacional bi levantada
perantâ n*iul fotq e com a jançao (a nuli-
dade de pleno direito) que actualmente está
vinculada aos àctos contsários à uma norma
íurisøgmtis.
. Na opinião do juz Schucking, (...)
"jamais, por exemplø a Corte aplicaria trma

convenção cujo conterldo seria contrário aoo

bons costumes... (pois) o juiz, nesse casq
enconba-se na mesma sihração se, em corue-
quência de trm vício na sua origem, uûra
ôonvenção invocada pelas partes 4 na reali-
dade, nula e sem efuito".

O probtema do princípio jus coiens
levantâdo, sem êxito, pela,Guiné-Bjssau,
pode doravante, em nossa opinião, tomar
um outro rumo se for encarado e analisado

do ponto de vista do ordenamento iuddico
intemo francês, uma sihiaçäo extsemamente

negligenciada no decurso do,processo arbi
tral, sobre a questão de saber se este princí-
pio tão caro à Guiné-Bissau não teria sido
violado à luz do Artigo 53, al. 3 da Constitu-
ição francesa de 28 de Setembro de 1958, eqr

vigor à época em que foi assinado o Acordo
objecto de litígio entre a GuinêBissau e o
Senegal.

3. O Acordo Franco-português e o orde-
nâmento jurídico francês: o Artigo 53, al. 3,

da Constituição da V'República

. Iniciaremos a abordagem deste subtíru-
lo, recorrendo às indagaçöes feitas por Prof.
Dominique Carreau (Droit International
Public, Pedone, Pa¡is, 1988, p. 126) sobre a
questäo de saber o que aconteceria, por
exenplq se um hatado fosse concluído pela
França prevendo o restabelecimento da
rronarquia ou a.cessão ou adjunção de terri-
tório sem consulta das populações locais
interessadas? Ou o que aconteceria a um
hatado concluído peloo Estados Unidos da

América e instituído em menosprezo dos
direitos reservados aos Estados fuderais? Em
resposta à essas interrogações, o próprio
prof. parisiense afirma Que "tais-tratados,
incontestavelmente desprovidos de toda a
validade inema, seriam privados de toda a

validade intemacionalêm aplicação dos cri-
térios da Convenção de Viena". A nosso ver,
já que a Convenção de Viena não se aplica,

em princípio, no seu todo ao diferendo
Guiné-Bissau/Senegal - parcialmente solu-
cionado pela Se4tença Arbihal de 3l de

Julho de 1989, confirmada posteriormente
pela Corte Internacional de Justiça, em 12 de
Novembro de 1991 -, por ser posterior ao
Acordo Franco-português de 1960. Mas,
g¡osso modq pode+e dizer que; ttatando€e
de uma codificação, grande parte de matéria
tsatada nesta Convmção já estava incorpora-
.da ao cosh¡me internacional.

À luz do Artigo 53 da Constituição fran-
cesa ( capuÐ, em vigor à época da conclusão

do Acordo Franco-português de 26 de Abril
de 1960, " os hatados de paz, os tratados de

comércio, os Eatados ou acordos relativos à

organização intemacional, os que engajam

as finanças do Estado, os que modificam as

disposições de nah¡reza legislativa, os que

säo relativos ao estado das pessoas, os que
comportam cessão, troca, ou adjunção de

território, nâo podem ser ratificados ou
aprovados senão em virtude de uma lei". É
de zublinhar no entanto, que um doo prirrcí-
pios çe norteiam oe Estados nas suas rela-

ções intemacionais é o da boa fé. Ou seja, a

lealdade na conclusão e execução dos actos
jurídicos. Um princípio que também é enten-

dldo,.numa outra acepção, como sendo a

,cença errónea e não cuipqÉa na existência
ou inexistência de um facto, de direito ou
duna regra juídica.

Voltando ao Artigo 53, nota+e que na

sua alínea 2, dispoe que os mesmos tsatados,

referidos anteriormente¡ só terão efeitos
apóo terem sido ratificados ou aprovadoo,
enquanto na sua alínea 3, de suma impor-
tância para o eshrdo a que nos propusemos,
dispõe claramente que'fnenhuma cessão,
nenhuma koca, nenhuma adjunção de ter-
ritório ó válida sbm o consentimento das
populações interessadas".

Nota-se inequivocamente que o consti-
tuinte francês operou uma distinção entre
ratificação e aprovação.

Em face da alínea 3 do Artigo 53 da
Constituição francesa, pode+e melhor situar
o Acordo Franco:porhrguês sobre a delirri-
tação da fronteira marítima de zuas antigas

colónias a fim de que se poss¡r inferir pela
validade ou não do referido Acordo. Pois,
segundo o Tribunal Arbitral instituído pela

GuinâBissau e Senegal; "para examinar se

um tsalado foi concluído dir conformidade
com o direito interno de um Bado, é neces-

siírio ter em conta o di¡eito em vigor no país,
quer dizer do direito tal como é realmente
interpretado e aplicado pelos órgãos do
Btado, inclusive pelos seus órgãos judiciais
e administrativos" (Parágrafo 56 da Senten-

ça de 3l de Julho de 1989, in RGDP, 1990/1,
p.247). Ademais, de acordo com o Tribr¡nal,
(...) "somente tuna,violação grav-e e evidente
do direito interno teria podido justificar uma
declaração'de nulidade de um tratado"'
(parágrafo 55 da Sentença Arbihal). O que é

o caso naturalmente,'em face do.Artigo 53

al. 3, da Constituiçäo francesa.
' Perante o Artigo þ3 da Constituição

francesa, rio caso em espÉcie, não se preten:
de em nenhun mômento dixutir a questão

da ratificação na medida em que o Senegal
demonstrou diante do Tribunal que fora
iatiñcado pelo,Parlamento francês e devida-
mente publicado no Jornal Ofi¡ial da Repú-
blica Franôesa, de 30-31 deJunlro de 1960. A
quesião é a de saber se o Acordo Franco-
porh¡guês de 26 de Abril de 1960 sobre a

delimitação da frontei¡a marítima devia obe-
decef ao critério de ratificação ou ao de
aprovação pelas populações interessadas
(Artigo 53, al. 3). Pois no nosso entender, o
problema da simples ratificação ou de apro-
vação diz respeito tão-só aos tratados de
uma forma ggral enumerados pelo caupt do
futigo 53 que faculta às autoridades a alter-
nativa enhe as duas vias: a da ratificação ou
da aprovação. E em matéria específica refe-
rente aos hatados que comportem cessão,

hoca ou adjunção de território, eles não são

simplesmente válidos se não obedecerem à

regra do disposto na alínea 3 do Artigo 53

da Constituição francesa da V' Re-
pública.Por outsas palavrat todo o Acordo
ou hatado internacional que comporte a ces-

são, a tsoca ou a ádjunção só é valida depois
do consentimento das po¡ulaçOes interersa-
das por via do referendo. E isso, conjugando
o Artigo 53, al. 3, com o Artigo 3 da Constitui-

ção, segundo o qual, "a sobennia nacional per-
tence ao povo que a exerce através de seus

representantes e por via de referendo". E a alÊ

nea 2 desse mesmo Artigo dispe que "nenhu-
ma secção do povo nem indivíduo. algum
pode*e anogar o æu exercício'i.

Donde há a næessidade imperiosa da rea-

lização do referendo em aplicação do Artigo
53, al. 3. da Constiuição francæa sempre que o

tratado ou o acordo internacional comporte a

cessãq hoca ou adjunção de território. Næte
sentido vai a decisão do Conselho Constih¡cio
nal dd 30 de hzembro de l9/5 concernente à

autodeterminação das Ilhas Comores, nurra
das nras ocasiões em que.esh instância judici-
al francesa foi chamada a pronuncia.r+e sobrc a

matéria prevista no Artigo 53, al. 3 da Consti-

tuição ftancesa.

O Conselho Constitucional francês afirma
nomeadamente que "considerando que as dis-
posições deste aitigo devem ser inteqpretadas

como sendo aplicáveis, não somente na hipte
se em que a França cederia a umtstado eshan-
geirg or¡ adquirisse deste um território, mas

iaurHm na triptére em que um tenitório deþ
xaria de pertencer à República, para constituir
um Estado independenÞ ou ser incorpondo a

este" (ln RDP, Paris, l%7, p.ll87 e t notas de

rodap). Pois o Artigo 5f, al. 3 visa oo 'trab-
dos'r ou "Acordos intemacionais" e diz ræpei-
to às "populações interessadas". Portanto, a

simples ratificação de tratados ou acordos
internacionais que importem cessão, troca ou

adjunção de tenitório seriam nulos de pleno

direito por violação de uma regra imperativa
fundamenhl do ordenamento interno francês..

Agui, vale o dito pelo Tribunal no parágnfo 55

da Sentença.

Relativamente ao Acordo Franco-portu-
guês, tudo indica manifestamente que está-se

perante uma das excepções à regra prevista na

Convenção de Flaia de 18 deOutt¡bro de1907
sobre a Solução Pacífica dos Conflitos Interna-
cionais, no æu artigo 81. Em aplicago do .arti-
go 83 da referida Convenção, pode perfåita-
mente a Guiné-Bissau interpor o recurso de
revisão em virtude de surgimento deste facto
novo podendo alterar a veracidade dos factos

que mereceram o julgamento anterior. Pois

airtes do Acordo de 1%0 não havia nenhuma
delimitação da fronteira marítinu enhe as pos-

sessôes coloniais franco-portuguesas. O mar
tenitorial era uma espécie de res nullius¡ E

com o advento do Acordo de 26 de Abril de
1960 pretendendo delimitar a fronteira maríti-
ma entre os dois paísæ houve a fortiori, por
um lado, para a parte que levou.vantagem na

delimiação, úru adjunção e, por outrc, a ces-

são para a parte prejudicada. E troca certamen-
te não houve. Perante esh cituação, em nossa

opiniãq incontornável, abrese a posibilidade
para a revisão da sentença arbitral perante a

Corte Internacional de Justiça à fuz do Artigo
36,$ 2, c) do seu Batuto, em'râzão do carácter

ad hoc dæ tribunais arbltnis. Perante a evidência

que milita em favor da nulidade da sentenp, pdø+eia
srilucionar definitivamente o litígio entre os dois países -

que ainda persiste quanm à delimitação da hna Econû

mica Erclusiva (ZEE), nåo obstante a soluçåo parcial

dada quanb à delimitaçåo da platafurma continental (v.

a opinião dissidente do juiz Srigeru Oda, Senença ubi-
tral de 31 de fulho de 1989, Anêt, C.l.l. Recueil de

19flp.8l), -, delimitando tanb a fronÞira marítima er

novo omo a ZEE entre os dois paíse.

Em suma, uma delimiação que posa efuctiva-

mente reflætir æ interesses dos litigantes em preser-

var as suas geraço€s futuras de eventuais conflitos,

contribuindo ipso facto para a manutenção da'paz e

da segurança internacionaií em total respeito
dos objectivos e princípios que norteiam a

comunidade internacional.

*Carlos Vamain é Ju¡ista e ex fornalista
da RDN.

tem plena validade, pois
os dois países ao procede-
rem à delimitação da fron-
teira marítina fizeram-na
em pleno exercício de suá

soberania e em conformi-
dade com os princípios
que regem a validade doe

tratados e acordos inter-
nacionais:

. Derecordar,noentan-
to, que o Senegal, territó-
rio francês do ultramar
desde 1946 torna-se um
Eslado autónomo em 25

de Novembro de 1958, no
seio da Comunidade insti-
tuída então pela Corutitu-
içâo francesa; em decor-
r€ncia da o6ão que havia
sido feita em 28 de Setem-

bro do mesmo ano, em
reftrendo pelo povo sene-
galês. O pafs torna-se
independente em 20 de
Agosto de 1960. Quanto à

Guiné-Bissau, ela esteve

sob o domfnio'de Portugal
até 24 de Setembro de
1974 altura em que a sua

independência proclama-
da unilateralmente em
1973, fora reconhecida de
jure pelo Estado portu-
guês.

2.O orincíoio ius
cogens

Como referfunoc ante-
riormente, este'princípio
serviu como fundam€nto
para que a Guiné-Bissau
invocasse a nulidade do
Acordo Franco-porh,rguês

sobre a delimitação da sua

fronteira com o Senegal. E
isso, em razão da não con-
formidade do referido
Acordo com a norma fi¡n-
damental do direito con-
temporâneo e por viola-

ção manifesh de normas do direito interno
sobre a competência para concluir naados.

Conforme a argumentação da Guiné-
Bissau, o futigo ? {a Constituição Portu-
guesa de 11 de Abril de 1933, em vigor à

época da conclusão do Acordo, veda a alþ
nação de pärte do tenítório sem consenti-
mento da Assembleia Nacional . Portanto,
ao violar manifestâmente o direito constitu-
cional porrugå e, em consequência da regra

codificada no artigo 46o da Convenção de
Viena sobre o direito dos tratados, o Acordo
seria de pleno direito.

A propósito do princlpio jus cogens

invocado pela Guiné-Bissar¡ pode.se dizer
que hata-se de um prrinclpo expresso na lei
fundamental de todo o Eshdo: E, confqrme
F. Rezek, deve ser entendido como uma
manifesta violação, quando perceptível ao

co-pactuante que proceda nos termos do uso
comum e da ética (Direito dos Tratados,
Forense, Rio de Janeirq 198a, p. 353).

Relativamente ao conceito de jw cogns
pode-se afirmar, citando Gómez Robledo,
que ele remonta ao direito rmano. Pois o fus
cqgeru nada mais seria do çe o lus pnbli-

c4rf romano que estabelecia de modo
expresso o seu carácter não derrogável Prin-
cípio esse que, segundo este autor, fora
incorporado mais tarde, por intermédio da

codiñcação, pelo direito positivo de todos os

Estados. A ææ propósito, este autor nos for-

I
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ploma(ia prerletttirla precisa'se

Cono ê possívelcit-

cunscrcvü una aise que

evideincio un loco de len-

sðo ou exlinguit un confli-

lo? Aresposlo o esla pet-

gunlo loi dodo pelo Secre-

lâ¡io Ge¡ol dos lYU, Boulros

Gholi, no suo Agendo para

o Poz: Umo Diplomocio Pre-

venlivo pode eleclivdnen-

te olacar e repelil os cou-

sos odjocenles de una

cilse de un lodo e, supri-

ni¡ o olosltomenlo de um

conllilo por oulro.

E ,. mais uma "Peça"
I extraída da ob¡a lite-

l-J rá¡ia do Secretário
Geral das UN sobre a " dgen-
da para a Paz" em que se des-
tacam o conheci.mento da "
causa", adopção de medidas
que visam o instaurar de um
dispositivo de alerta e de
recolha de informações úteis,
inquéritos oficiais, a imparci-
alidade das missões das NU e

a cooperação (colaboração
mútua) entre Estados mem-
bros. A Diplomacia Preventi-
va é por outro lado urp pro-
cesso contínuo e em que se

exige uma cooperação maiÀ
es-treita entre os diferentes
organismÒs e sistemas das
NU cujo sucesso depende
directa ou indirectamente de
todos nós, daí que a confiança
e o apoio mrltuo sejam atribu-
tos necessários para um
mundo cada vez mais unido e

solidário.
O recu¡so à Diplomacia

P¡eventiva é particularmente
desejável ê ao mesmo tempo
eficaz para apaziguar as ten-
sões antes que se transformem
em conflitos ou no caso de um
conflito agir rapidamente afìm
de o circunscrever de um
lado e elimin¡r as causas
adjacentes por outro.'A Dipld-
macia Preventiva pode ser
levada a cabo pelo próprio
Sec¡etário Geral da ONU,

agindo pessoalmente, ou por
intermediários, através de

altos funcionários ou institui-
ções ou Rrogramas esþeciali-
zadas pelo Conselho de Segu-

rança ou da Assembleia Geral
e pelas organizações regionais
trab¿lhando em cooperação
com a ONU.

Ela exige, por assim dizer,
que as medidas a. serem toma-
das com vistâ a instaurar (res.

taurar) a confiança implique
necessariamente um dispositivo
de ale¡ta que permita a recolha
de informações localmente,
assim como o tratamento
informal e formal dos dados,
podendo-se compreender a

desmilita¡ização preventiva,
em certas situações e a cria-
ção de zonas de segurança.

Na verdade, a confiança
mútua e a boa fé são atributos
indispensáveis para re-duzir
os ¡iscos de conflito entre
Estados. Tanto mais que essas

medidas de confiança estejam
à disposição dos governos.
Por exemplo o intercâmbio
sistemáticq de missões milita-
res, a criação de centros sub-
regionais de redução dos ris-
ces ou garantindo a livre cir-
culação de informações, res-
peitar'a vigilância dos acor-
dos regionais sobre o arma-
mento. A ONU exorta a todas

organizações regionais de
examinarem e adoptarem
outras medidas visando o

reforço da confiança, cujo
estudo e aplicação competeria
À ONU. Antes da sua efectiva
aplicação, o Conselho de

$egurança procederia as habi-
tuais consultas a este tema
com as partes .èm conflito
quer sejam os potenciais,
actuais ou passádos, assim
como, as organizações regio-
nais que eventualmente pode-
rão beneficiar dos serviços
consultativos que o Secretário
Geral os fornecerá.

As meilidas preventivas
exigem que as causa5 sejam
conhecidas imediatamente
corn exactidão. Este procedi-
mento permite uma boa com-
preensão do desenrolar dos

acontecimentos e asr tendêhci-
as mundiais baseadas em sóli-
das análises.

ENVIADO nöpnCrel

Por outro lado, a vontade
de materializar uma acção
preventiva apropriada é indis.
pensável para apaziguar focos

de tensão. As causas ecgnómi-
cas e sociais são, por vezes,
os factores gëradores de
potenciais tensões, sem pôr
de lado a questão política que
pode suscitar perigosas tensõ-
es.

Entretanto, é necessário
recorrer-se a uma análise
exaustiva dos factos, em con-
fo¡midade com a Carta da

'ONU. Diferentes tipos 'de
inquéritos podem ser feitos
segundo a nâtureza da silua-

ção. Importa acrescentar que

todo pedidq formulado por um

Estado membro so-bre o envio
de uma missão técnica para o
estudo dos factos seja corbada
de êxitos.

Os contactos,com os Esta-
dos-membros permitem ao
Secretário Geral de dispor de
informações detalhadas sobre
as questões preocupantes. O
Secretário Ceral solicitá
assim a todos os páíses mem-
bros a fornecerem informaçõ-
es precisas para o bom funcio-
namento de uma Diplomacia
Preventiva. Cabe então ao
Secretário Geral completar as

informações necessárias, atra-
vés de'recolha de dados e, que
póderão, regularmente, ser
enviadas aos altos funcionári-
os da Organização em missão,
nas diferentes capitais, ou
noutros lugares, afimlque se

procedam as consultas. Os
contactos desta natureza são

indispensáveis para melhor
conhecer uma situação e por-

l l,¿r ¡¡

Þ¿" migrações massivaê de populações por razões económicas, polfticas e soclals (ou de
ftagelos naturais) preocupam imensamente as NIJ. As actuais soluções são

pequenissimas em comparação com a grandeza do mal (...)
que não determinar as possí-
veis ramificações.

Um inquérito oficial de
estabelecimento dos factos
pode ser requerida pelo Con-
selho de Seg'urança ou pela
Assembleia Geral que um
como outro têm a possibilida-
de de envia uma missão direc-
tamente, postas ao seu contro-
lo, ou ainda de cohvidar o
Secretário Geral a tomar
medidas necessárias, princi-
palmente, na designação de
um enviado eôpecial. A pre-
sença de um enviado especial,
em muitos casos, pode resol-
ver um diferendo partindo da
análise que a ONU ou em
especiàl o Conselho da Segu-
rança se interessa activamen-
te na questão para que ela nãô
venha constiluir uma ameaça
imediata, ou potencial, à

segurança internacional.
Em casos excepcionais, o.

Cqnselho de Segurança pode
reunir-se, em ohservância da
Carta para se infirrmar direc-
tamente, mas também de de
se fazer,valer a sua autorida-
de.

ALERTA RÁPIDA

Nos últimos anos, os orga-
nismos das NU têm-se ocupa-
do na implementação de uma

rede forte de sistemas de aler-
ta rápida sobre os perigos que

ameaçam o Meio Ambiente,
os riscos de acidentes nuclear,

as catástrofes naturaiS, as
migrações massivas das
populaÇões, os riscos.de
fome e das doenças. Trata-
se, no fundo, de reforçar os
'arranjos afim de que o sis-
tema entre as informações
provenientes dessas fontes
e os indicadores políticos
possâm ser feitos de modo
a determinar com exactidão
a existência de uma-amea-

ça contra 
^ 

paz e de anali-
sar as medidas que a ONU
poderia implementar para
evitar o mal.

Este é um processo con-
tfnuo e necessita de uma
estreitä cooperação de
diversos b¡reaus funcio-
nais e instituições espêcia-
lizadas das NU. O Secretá-
rio Geral comunicará, se
fôr o caso, ao Conselho de
Segurança e outros órgãos
das NU as análises e reco-
mendaçõos que resultam
de no estudo de um tema
acção preventiva. Cabe
igualmente ao Secretário
Geral convidar o Conse-'lho Económico e Social,
recentemente reestrutura-
do, a fornecer os relatóri-
os conforme o artigo 65
da Carta das NU sobre as
situações novas de ordem
económica e social. Os
acordos e as organizações
regionais jogam um papel
prep'onderante na questão
de alerta rápida. O Secre.
tário Geral da ONU enco-

raja as org'anizações
regionais. a solicitarem o
estatuto de Observador
junto das NU, através da
qual se encontram ligados
e desta. forma poderiam
beneficiar dos mecanis-
mos de segurança d.as
ONU.

ZONAS ATINGIDAS

As operações das
Nações Unidas nas zonas
de crise são geralmente (
abertura de um conflito)
precedidas de medidas pre-
ventiva. No caso de crise
nacional, por exemplo. al!,u-
mas disposições poderão ser
tomadas a pedido do Gover-
no ou das partes envolvidas
e referindo-se entre Estados
a presença da missão das
NU, será bem vinda com o
consentimento das duas
partes envolvidas. Neste
caso para se impedir o alas-
tramento do conflito a mis-
são actua na fronteira, no
foco do conflito, p¿ra se
evitar que o pior aconteça,
sobretudo, às populações ino-
centes ( mulheres e crianças).
Uma assi¡tência humanitária, de

uma maneira .imparcial, pode

¡evistir-se de grande importância,
salvando vidas e c<intribuir
decisivamente pela instaura-

ção de um clima de seguran-

ça propfcia para as nego-
ciações.

ilõ6Tfol- !.l! (o O æ õr¡rãIr o I o l9 o o
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lllq Conferêncio Ministeriol sobre Cooperoçoo Holiêutico

oìrr

úine-Biss au eleita
vice-presidentel

A ills ConleÊnclo lfinMeñol sabrc Cryeruçtio Hofiêu-

llca enlrc os Eslodos N¡lconæ e Ribefünhæ de âceono

Arlânllcorc hconeu de I4o l8 & Juhofrtdo, no cltu-

& & P¡ab, e culo o cmvnçôo enlrcu en vlgu no dlo I I

do ænenlemêq,'teimlnou cam o eleþão & Gutnâ-Bismu

ao corgo de,vlce-ileil&nle doqtelo wgonlzoçâ0.

sobre a Cooperação haliêuti-
ca entre os Estados Africanos
e Ribeirinhos do Oceano
Atlânticq após de ter depo-
sitado junto de directorgeral
da FAO, pela Guiné-Bissau o
seu documento de adesão":

A conferência acolheu
esta informação com muita

decorrer do selr mandato.
Os conferencistas mos-

traram-se entusiasmados

.pelo.progresso alcançado e
exprimiram as suâs profun-
das felicitações ao presidente

cessante pelo excelente tra-
balho por ele desenvslvido.

As declarações dos che-

assim como os doadores rei-
teraram a sua disponibilida-
de em prosseguir colabora-

ção com a conferência no
quadro da implementação
destas rêcomendações e con.
clusões.

Oepois de ter ouvido as

diferentes declarações, o pre-

nios, e formularam algum
orimtações e recomendaçt
para os projectgs que fori
submetidos aos doadores.

Igualemnte, analisaran
relatório dos peribs feib
reunião de 14 a 15 de Iul
últimq na cidade da Pra
onde exprimiram suas feli
tações aos peritos pela qua

dade dos habalhos aprex
tados.

Aquando da 2n sessão e

Dakar,dela5deJulho
1991,, a conferência adoptr
a convenção regional rela
vo à Cooperação Haliêuti
entre os Estados African
Ribeirinhos do Oceãr
Atlântico.

A conferência examinr
igualmente o projecto r

protocolo relativo ao quad
institucional da mesma q
fora preparado e discutir
aquando do seminário rea

zado em Julho de'1993,
Praia - Cabo Verde.

Por outro lado, a conl
'rência decidiu que o secrE

riado seja assegurado p
um Estado membro toma
do em consideraião a disp
nibilidade do Rei do Marr
cos de assumir esta funçi
graças às experiênci
daquele país, à base disso
conferência decidiu, p
unanimidade, de,confiar i

Marrocos, o secretaria<
permanente da Conferên<
Ministerial tal como está pl
visto no afigo77 da referir
Convenção regional relati'
à Cooperação Haliêuti
èntre Estados African,
Ribeirinhos do Oceal
Atlântico.

Paralelamente à es

decisão, a República <

Guiné-Bissau compromete
se acolher a 4' sessão <

mesma conferência.
De salientar que nes

sessão de Praia, a Guiné-Bj
sau estava representada pe

seu ministro das Pesca
Artur Silva.

DomingosMetn Cama

urante a 3f sessão

dessa reunião, os

conferencistas deba-

teram diferentæ aòsuntos liga-

da à problemádca da existên-

cia daquela organização, no
término da qual adoptaram as

æguintes ræomendaçõæ:

Implementação dos pro-
jectos de registos dos navios
que ope¡am na sub-região
africana, dos peribs de pes-
cas dos Estados membros da

conferência, implementação
ainda dos projectos do siste-

ma de informação geográfica
aplicada nas pescarias da
Á,frica Ocidental e da fiscali-
zação da área marítima e a

criação de um projecto de
banco de dados regional
marítimo.

Segundq o documento a

que o JPN teve acesso, a
Guiné-Bissau foi o sétimo
país a aderir a esta conven'

çao, permltlnoo asslm, a

enhada em vigor da mesma

a contar 30 dias após a data
da sua adesão, negt€ caso a
partir de 1I de Agosto do
ano em curso. Por outro
lado, a conferência congratu-
Iou-æ com adpsão da Guin&
Bissau e exorbu aos restan-
tes Estados membros que
alnda nao aoerrram Para
seguirem o mesmo exemplo.

A cerimónia de abertura
foi præidida pelo Primeiro-
MinisEo cabo-verdiano, Car-
los Veiga, que na ocasião
realçou a importância do
evento, para depois manifes-
üar o seu contentamenb com

a presença das diferentes
delegações que de uma
maneira ou outra tomaram
parte na reunião.

Por seu turno, o presi-
dente cessante da conferên-
cia, Alassane Diali N'diaie
apresentou um relatório a

III¡ sæsão no qual apontou
as diferentes acçÕes levadds
a cah, no quadro do segui-
mento da 2' sessão. Igual-
mente informou os conferen-
cistas sobre a èntrada em
vigor, a 11 de Agosto de
1995 da Convenção regional

satisfação, tendo exortado
aos restantes membros que
ainda não aderiram que o
façam. Alassane Mdiaie foi
ainda mais longe a ponto de
infòrmar os conferencistas
dos passos empreendidos,
asslm como as acçoes Pro-
gramadas para promover os

objectivos da conferência e
da sua realização.

Este interlocutor rendeu
homenagem aos Estados
membros, doadores e .às

organizações in temacionais
com as quais cooperaram no

fes das delegações não fica-
ram por detrás, assim a con-
ferência apræiou as declara-

ções dos chefes de delegaçõ-
es e representantes das
organizações suÞregionais,
regionais e intemacionais.

E ouviu ainda dos Esta-
dos membros que rèafirma-
ram a sua adesão aos objecti-
vos da conferência, seu
empenhamento para o suces-

so.

Por seu lado, os repre-
sentantes das organizações
internacionais e regionais,

sidente exprimiu a sua grati-
tude às organizações inter-
nacionais e regionais da
mesma aos doadores pelo
engajamento feito nessa coo-
peração com a conferência.

Os conferencistas foram
informados ainda sobre o
relatório da 2" sessão do
comité de seguimentq reuni-
da em Dakar em 1992, onde
os participantes tomaram
boa nota dos resultados
dessa reunião e felicihram a

mesma sobre os progressos
alançados em algr,ins domÊ

O mlnlsho dos Pescos Arlur Silvo prologonlsto do osslnoluro do Convençöo Reglonolsobre cooperoçoo holiêulico enhe os
eslodo¡ qfilconor e Ribehlnhos do Oceono Allônllco
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ÂJos últimos lrês

anos o UNICEF vem
publicondo "O Pto-
gresso dos Noçðes"
publicoção que onoli-
so e enuncia os.pto-
gressos rcalizados o
lovo¡ das crianços e
mulhetes em todo o
mundo. Os objectivos
lixados pela Cimeila
Mundial sob¡e os Cri-.

onçoq em 1990, têm
registodo ¡esullados
positlvos e negativos
nos domînios do sobre-
vivêncio, prolecção e'
desenvolvimento da

9',T',oo'

s três últimos lança-
mentos ocorreram de
forma dispar e incon.

trolável à escala mundial Face

à necessidade da escolha de
, uma data que servisse os

superioræ interæses de todos,
optou-se pelo 8 deJunho como
data ideal, com excepção do
continente africano, què será a

. 16 de Junho, Dia da Criança' Africana. +

O Progresso das Naçôes
1995 dos êxitos registados nos
domÍnios da saúde, da nutri-
ção, da educação, do planea-
mento familiar e da promoçâo
da mulher. os dados contidos
neste documento vêm confir-
mar os sucessos marcantes
obtidos por numerosos paísæ
nessas áreas, em resultado de
objectivos concretos e prazos
aceitáveis ætabelæidos para o
seç cumprimmto.

Esta publicaçâo anual do
UMCEF, que clasisifica os paí-
ses segundo os progressos
registados nos domínios da
saúdei educaçã0, planeam-
mento familiar e promoção
das mulheræ, pretende ser um
conhibuto para o acompanha-
meûto e promoção do bem-
estar infantil em todos 6 Ví-ses. ,

Hoje em dia, tàl como
sublinlia uma das passagens
do " Progræso das Nações", o
desenvolvimento das Naçõæ
deixou de ser julgado pela sua
força militar ou económica,
pelo esplendor das suas capi-
tais ou edifícios públicos, r.ras
sim pelo bem-estar dos seus
tubitantæ.

No caso concreto da
Guiné-Bissau, o " Progresso
das Naçõæ" na suÍt vusão de
1995, dætaca principalmente o
papel de grande phno que é
conferida à mulher, sùretudo

em relaçâo à sua representa-

ção ao nível da Assembleia
Nacional, onde ocupa o l3o
lugar enhe todos os paisæ do
Mundo. O Relatório ainda
salienta que nos países em que
os representantæ do povo são
livremente eleitos por sufrágio
universal, a proporção de
mulheres entrg os eleitos é un
indicador das atitudes do con-
juntô da sociedade.

Em rehçao a promoçáo da
mulher, e de acordo com a

classificação pelo número de
mulheres no Parlamento, a
Guin6Bissau regista lf, claral
mente acima da média regio-
nal (87d eda mundial (9%).

A média muridial,
demonstra que só há uma
mulher em cada nove eleitos.
Face a uma dæigualdade tão
evidente, o Relatório não se

ùostra muito satisfeito pelo
ritno de progræsão registada.

Em relaçâo aos ouhos sec-

tores, no que concerne aos
esforços que vêm sendo

dæe,nvolvidos pela Guiné-Bis-
sal¡, o " Progrsso das Naçöæ"
dá-nos uma classificäção 3 (
numa escala de 1 a 5) na luta
pela irradicaçao do póLIO o
que significa, termos " fracos

4íveis de transmissão do vírus
do pólio" e que a " irradicação
poderá ser concreti zada à

curto prazo".
De se referir ainda çe no

sector da saúde, o Relatório ,,

l'rogresso das Naçoes" ctä

conta que a Guiné-Bissau
ainda não tem um plano e um
Programa Nacional de Com-
bate à Pneumonia;

O relatório deste ano nao
cita, por exemplo, os æforços
que a Guiné-Bissau está a

levar a cabo no âmbito clo Pro
grama Alargado de Vacinação
(PAV), relativamente ao com-
bate ao sarampo. Neste aspec-
tq toma-se necæsário mostrar
que se estão a dar passos segu-
ros e concretos ptr¡ o cumpri-
mento das Metas Intermédias
e da Década. Como exemplo,

t\

rogresso dos NoÇo,es

NO PINTCHA .

há que salientar que em rela-

ção àõ crianças com menos de
23 mesæ, critério que se usava
em 198Ç clata do lançamento
do PAV, taxa de cobertura
nacional era de 33%. Hoje a

mesma faixa etária tem uma
cobertura de 807.. Çontudq os

critérios de grupo alvo
mudou, passando a ser agora
de crianças com menosde um
ano, sendo a taxa nacional cle
6U"/o. U lncremento ClACto AO

sector social, considarado
como prioritário pelo actual
Governo está a dar os seus
resultados e tudo indica que
as metas serão alcançadas na
Guin6Bissau.

Outro factor de evolução
positiva registado no "pro-
græso das Nações" ætá ligada
ao abaixamento da taxa de
mortalidade materna de 900
pa:.a 700 em cada 100.000
mulheræ.

No sectorda água e sane-
amento ambiental o Relatório
" Progresso das NaçÕes" des-

15 de de 1995

il

0

,taca os esforços da Guin&Bis-
sau no gue conceilp à percen-
tagem da populaçâo com aces-
so à ágrra potável, reftrindese
que se atingiu 537¿ de cobertu-

, nar a carência em Vitamina A,
"sabe-se, ou supõe-se,.que a

carência em Vitamina A, colo-
ca problemas de saúde públi-
ca. Não foi tomada nenhuma
medida em grande æcala. Está
prevüta a implementação, em
1995 ou 1996, de uma avalia-

ção detalhada e/ou progra-
mas". Se em relaçâo a mánu-
hição, aos Hospitais " Amigo
da Criang" e a anemia não luí
rferências, já quanto a iodiza-

.çãqdo sal ( que permite elimi-

ra total, portanto, mais 2flo do al em l,E

çeem 1993.

Relativamente à nutrição,
a Guiné-Bissau teve uma clas-
sificação 3 (numa æcala de l a
4 possíveis), segundo os pro-
gressos registados para elimi-

lução de nascimentos por
mulher, de 1963 a 1993, é de
+0,7 ( em 1963 era de 5,1).
Nesta matéria, a média regio,
nal cifra-seem -l{ea mundi-

A Guiné-Bissau que assi.
nou e ratificou a Convenção
dos Direitos da Criança, ainda
nâo apræentou, com um atra-
so de mais de dois anos, o
relatório ao Comité dos Direi-
tos da Criança, descrevendo
em permenor as medidas
adoptadas parn fazer valer os
direitos ræonhæidos na Con-
venção. l

Finahnente, e'em relação a

1994, de anotar as-diferenças
de desempenho nacional sobre
o PNB (210)220, a percenta-
gem de crianças que chegam à

S"classe (-15%) -20% ea per-
centagem de menoræ de cinro
anob com baixo peso (+14)
+15.

O perfil estatfstico dá os
seguintes dados: popuüçã0,
mais de l milhåo; população
com menos de l6 anos, 0,4
milhoes; nrimeio de nascimen-
tos anuais,,t4 mil; número de
mortes em crianças com
menos de 5 anos, 10 mil taxa
de mortalidade em crianças
cóm menos de 5 anos, 235;
Perqentagem de crianças
menores de 5 anos com bhixo
pæo,23; Percentagem de cri-
anças que atingem a S'classei
20; Índice sintético de fæundi-

Resurno dasituaçãi

na Guin,ê-B rssau

it

sêf
com fiocos nlvels de f rcnsmissöes de vÍrus do polio, o enodlcgçöo deslo efermidode poderó
concrelizodo ò curlo prozo no Guiné-Bissou.

nar as perhróaçoes psíquicas)
a elassificação é de O.

Quanto a educaçãg, o
índice nacional de variação
(diferença entre as pèrienta-
gens reais e as esperacÌas de
crianças com a 5" classe primá-
ria) é de , 20, sendo 20 a per-
centagem real. Por outro lado,
constata-se quq não existe um
pregrarna ao nível das æcolas
sobre a perigosidade da Sida.

Sobre a planificação famili-
ar, e olhando o quadro da clas-
sificação do dælfnio da fecun-
didade, verifica-se que a evo- dade,5n8.

Þ O combtrÌe oo

0

gulneense.
onoltobellsdto ó umo oposlo dq Oovemo
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0 Pailido do Converyêncio

Dcr,oqûfræ FCD), ern cûleñrcio

de lngenso ¡eolizodo, dio e, en

lÏsø, os¡e$rø qre'ó noso con'

vaçãoqnpwasúçõnMPrnt

cípris prólemm do &há'li¡sou é

inúspensâvet o'exislåncto de um

Poclo tErófctno'qte ænslle no

pmmølecørløloção e aßq/'

toçôo pelæ in$ituíçôol cmPelen-

les da lodas as lorços vivøs dlo

Noçö0, porltdol políticos (senr

excepçãto) o oryølizoçðrr rcPrc'

ren sfivæ do tociêdode c¡Yfl.

I) 
", 

correia r..n¿i^ n.
I \ oualidade de secretário

I \ i.t. a organização do

PCD e que fui o orador princiPal

afirmou que não é o programa do

Govemo de um partido, por máis

perfeito que seja, que fará sair o

país do actual impasse e nem só

æ formações polítios com rePr€-

ænhtividade parlamenhr Podem
encontrar soluções Para os Pro'
blemas estrutunis que a Guiné'

Bissau defronta.

"É nossa convicção ditada
pelo bom senso, conhecimento
do pals e experiência político'
social que nos leva a propor unr
Pacto Republicano porque a

Guiné-Bissau necessita de um
programa de largo consenso
Nacional", defendzu.

Fsta conferência de Imprensa

do PCD realizada por ocasião do

quarto anivenário dæse partido (

comemorado dia 2 do corrente)

depois de cerca de um ano da

quase paralização das actividades'

e.que æsa.formação con-

sidera ter sido de

tégico" ærviu para fazer o pontq

de situação do PCD, informar
dos preparativos da II" Conven-

¡ño Nacional agendada Para este

ano e tecer alguns elementos de

análise da actual situação política

actual do país, na óptica do PCD.

Assim, o PCD considera os

resultados das primeiras eleiçõæ

multipartidári4s de "desaire" e

dolorosos para o partido face aoo

resultadoo obtidos e entende que

as causas que estiveram na ori-
gem dessa derrota estão relacio-

nadas com a fragilidade das

estruturas intermédias e as da

base.

Instado a pronunciar+e sobre

o dito "silêncio estratégico", Rui

Landim sublinhou que depois dæ
eleiçöes e na base dos resulhdos
houve uma certa letargia e uma

aolmia para permitir'4dishnciar'
moo doe ræulhdos visto ter aPa'

nhado tudo e todos de surpresa".

Assegurou, no entanto, que

tem havido enconhoe æporádicos

para di5cutir uma oulra quesEio

relevante da vida nacional e que

o PCD continua bem implanhdo
no país porque perder as eleiçõe

não significa perder o público.

"Esh paragem de actividadæ

serviu para reorganizarmos para

que o arranque seja o arranque
que toda a gente conhece" defen.

deu, reálçando que a ausência do

presidente do PCD Vfctor Man.
dinga, na conferôncia de IMpren-
sa deve*e rrais à questões da sua

actividade empræarial.

.,

Falando da situação política

interna do pafs, Rui Landim disse

que a mesma é caracþrizada pela

existência de i¡m Govemo oriun-

do das eleiçõæ legistativas e uuu
Assembleia multipartidária inte-
grando a oposição parlamentar e

que após 12 meses da realização

das primeiras eleições, penistem

vários problemas que reclamam

soluções urgentæ.

Como problemas esse dirigente

apontou a situação dæashosa da

Administra$o Públio, oracteriza'

da por um dæfuncimamento cres

cente provæado por uma aus&rcia

de incentivæ e baixæ saláriæ dos

funcionários; o insuportável
aumento do custo de vida gerado

pela cræceiæ inflação; gmpobræi.

mento galopanÞ das camadas soci-

aís mais desprevilegiadas e um

aum€nb de actos de criminalidade.

Por ouho lado, o PCD saudou

os progræsæ regishdos ern matéria

de debatæ de ideias sobre æ quet
tóes importantes da vida nacional

na ANP e congratulou-se com a

aprovação por æse órgão do Esatu-

to da O,posiçã0, apesar dæ insufici'

ências impostas pela aprendizagem

democrática e lamenta o fæto dos

interæses partidários terem sobre

postos aos nacionais aquando da

dos Magistsa-

dæ.

"Não partilhamos de forma

nenhuma a opinião defendida pelo

Covemo e apoiada pela bancada da

maioria parlamenhr no que se refe
re a nomeação do presidente do

Supremo Tribunal da Justiça"
defendeu, acræcentando Ee pan o
PCD-o Estado de Direito é aquele

onde exisþ uma nítida sqaração e

independêncþ dos poderes que,

enhetanto, não exclua o princípio
da solidariedade e cooperação inter-

imtituciqral.
,Falando do plano externo, o

sec¡etário para a Organização do

PCD disse que a Guiné-Bissau

poderia beneficiar de uma retativa

sensibilidade dos doadores em

matéria de apio para o desenvolvi-

mento desde que seiam ætabaleci

das políticas coerentes

Segundo Rui landin, em matê

ria da paz social e entendimento

nacional, conhariamente aæ países

da sub'rqgião que se vêm confrqr-

tados com conflitos que as vezes

atingem propo4öæ de guerras fra-

ticídias, a Guin&Bissau goza de

uma relativa pu social e estabilida-

de politio, mérib que "noo cabe a

todos: âctores pollticos e sociais

deste pals".

Este dirigcrÞ partidário subli-

nha que todoe estcs "tiunfos"
devem ser potencializados como

factores favoráveis ao arranque
para o aprofundamento e conSoli-

daçåo da democracia e do des€nvol-

vimento æonómico e social, tendo

como pano de fundoo nobre propô

PCD cometnoro lV

NÔ PINTCHA .

Paulo Gomes sublinha que é

com bdse nessas razões que existe

preocupação a nível do Programa
e que o PCD gostaria de conjugar

no futuro e ñão no passrdo.
Igualmente adiantou ser preocu-

pação do seu partido fazer prø
postaS ao Governo com vista a

remediar alguns problemas não

só de qarácter económico, mas

fundamenalmente dada a impor-

tância do eixo económico dentro
dessa estratégia e dentro dessa

preocupação do Pacto Republica-

no.

Como preocupaçÕæ hlou das

Finanças Públicas e sua gestllo, a

integração na zona franca e das

reformas a nível da diplomacia e
ouEoå (

Sobre a zona franca disse
não æ trata¡ de uma preocupa-

ção ligada ao relacionamento ou
uma dependência externa seja

ela com a França ou um outro
país. A questlio de fundo é que

se fiçarmos de fora nqma inte-
gração de natureza monètária
temos que ter um alternativa
imediata e aquilo que se oferece

ao pals neste momento é uma
integração eventrtalmente a

Partido Social Demo-
crata (PSD), liderado

Por Joaquim Baldé e

cisão no seio da

Resistência da GuinêBissau /Movi-
mento Bâ-Fatá, depositou, dia 4 do

corrente, no Supremo Tribunal da

Justiça o seu pedido de legalização

devendo essa instância judicial
pronunciar-se sobre a. inscrição

dessa formação política nos prû
ximos 30 dias.

Segundô Joaquim Baldé, o
grupo optou pela social derino-

cracia porque entende que os

"ideais de htrmanismó de Lee
pold Sédar ,Senghor, Olof
Palme e Willy Brandt são ele-

mentos substanciais para s.rvir
de base a qualquer partido que

Eueira participar no desenvol-
vimento de um país".

O PSD será, se aprovadq a

décima quarta formação pollti-
ca reconhecida na Guiné-Bis-
sílu.

Os actuais dirigentes do

15 de de 1995

nível da CEDEAO.
Sobre esta mesma questão,

Paulo Gomes entende que nada

está a ser feito nesse sentido e

avança com a ideia de que se

não houver possibilidades para

integrar essa zona a solução
seria criar uma alternativa pró'
pria que pode funcionar desde

que haja seriedade e oferecer
maior credibilidade as institui'
ções financeiras ou privadas
que estiverem interessados em

investir no país e por termo ao

estudo cíclico da moeda que

não permite pensar num inves-

timento credível.
Sobre a diplomacia adian-

tou que é prÞciso dar um maior
dinanismo a esse sector, a

exemplo do que acontecera no
tempo da Luta Armada que
permitiu, muito cedo, ao

PAIGC conseguir aliados e

apoios exteriores.

Paulos Gomes entende que

a diplomacia guineense que
deveria servir de eixo funda.
mental coln o exterior não fun-
ciona e custa caro e convida o

Governo a pensar seriamente
ém proceder a reformas nesse

s€ctor.

A formação também não
escapou a proposta do PCD
que irsiste na necessidade de
se proceder à reformas corn
vista a permitir ao país ter
uma administração eficiente e

eficaz. ,-.-ï:qrrotao 
salarial mere-'

ceu ser contemplada no Pacto
Reþublicano tendo Paulo
Gomes falado da necessida-
de,de uma discussão alarga-
da com vista a suscitar moti-
vação necessária das pessoas
que executam esse pro8ra-
ma.

Carlos Casìmírc (Beto)

PSD constituíam a Lista Alter-
nativa da RGB/MB'e acusam

os achrais dirigentes desse par-
tidq particularmente o seu pre-
sidente, Domingos Fernandes,

de ter sido o principal respon-
sável pelo fracasso dessa for-
mação política aquando das
eleições de 1994 bem como de
desvios de fundos e dos ideais
para que fora criado o partido.

Bcto Cath¡lm

POLITICA
,

0n\/ersOr 0

Pacto Republicano êso

araos problemas

lução

sito da implantação na GuinêBi*
sau de um Eshdo de Direito, rumo

ao desenvolvimento em benefício

de mdos os guineørses independen-

temente das convições religiosas,

polítiøg raça, origem social.

Sobre a actuação do.Govemo

ne5tes meses, o PCD considera a

mesma de decepcionante e refuta

toda a questão de ter havido contac-

tos para uma ever¡tual de elementos

do partido participação no Exæuti-

vo
oQUEÉOrnCrO
REPUBLICANO?

Para o PCD o Pacto Republi-

cano consiste em criar um certo

diálogo em çe não esteja exclui-

da qualquer componente social,

isto é fazer uma democracia só

para aquelæ Que estão represen-

tados no parlamento, e que as

grandes questões não fiquem
exclusivamente só no Governo e

na ANP o que quer dizer não res-

tringir todo o leque de participan-

tæ e que fusæ alargado porque só

o Governo com o seu programa

não irá tirar o país da situação em

que se encontra bem como os par-

tidos com assento parlamentar
não vão trazer soluções aos vários

e prementes probleiras que o

país vive.

Nesse quadro, segundo'os

seus apresentadores, é preciso

eñvolver uma larga participação

de todos os componentæ sociais

visto terem muita coisa para dar e

com que o Pacto Republiono seja

concretizado.
De acordo com Paulo Gomes

o Pacto que o PCD propõe entra

na linha directa das "nossas preo-

cupaçöes em participarmos nese

debate que esperamos que seja

instaurado no país" .

Este dirigente do PCD referiu

que muito se questionou acerca

do Program do Govemore consi-

dera que a mesmâ não terá um

mínimo de sucæso se não forem

envolvidas todas as competênci-

as, todos os partidos e a þrópria
sociedade civil.
' Por ouho ladq entende que o

actual programa do Executivo
não é assumidô suficientemente

pelo próprio partido que ganhou

as'eleições e os seus depuatdos
visto não ter a míninu probalida-

de de cedibilidade pan atingir o
sucrsso esperado devido a situa-

çao global que se vive no país.

"É preciso que a comunidade

internacional, da gual estamos

muio dependentes em termos de

financiamento de desenvolvimen-

to, sinta que de facto esse progrã--

ma é assumido pela maioria", fri-

sou.Paulo Gomes sublinhanclo
que não existe um çonsenso sobre

a fdrma de se levar um debate a

sério sobre o programâ.

Paulo Gomes recorda que
durante a campanha eleitoral o

PCD falou do triângulo importan-

te que consiste no seguinte: Para

se atingir o desenùolvimento
desejado é preciso formular boas

polítios e as bcias políticas para

serem formuladâs devem benefi-

ciar de competências e recursos

humanos.
Para o secretário do PCD

para as Relações Interpartidárias
a Guiné-Bissau para atingir o

desenvolvimento necessita de

boâs políticas e isso só se conse-

que com rccursos humanos com-

petentes e motivados.

Nesse ânrbito, apontou que é

preciso um diálogo alargado de

todæ as competências que estão

dentro e fora dos partidos políti-

cos para se conseguir, de facto,
um Pfo8farna que Possa PreParar
o pals pan os diferentes cenários

futuros e æcolher opções estraté-

gicas clans e nítidas que possam

preparar o pafs para futuros desa-

fios visto se tntar de desafios.

Fazendo alusão ao clima de

esabilidade política que a Guiné-

Bissau benefebia a nível da sub-

região, Paulo Gomes disse que é

bom ter em conta que æsa estabi-

lidade é uma vantagem e uma
força na quais se deve apoiar toda

a política a ser formulada tendo

emconta que ness€ merçado que

pretendemos integrar a economia

guineense será n ano 2020 um dos

maiores mercados da África pan
termps boas condições nos mes-

mos.

PSD deposita

documentos no Supremo

nibunal dafustiça

fruto de uma

a
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A Liga guineensè ds tule-

bol lento, cøda vez mais,

enconl¡o¡ um cominho mols

viâvet poro o lipo & compeù

nalo que señ ieolizado esle

ono.Oto sejo ele oryonizodo

pelo Cenho, Noile, Løs.lelSul

ou nesnþ pot sâies A e B ou

ainda que seio orgonizodo

como lem vindo a deconer,

Mos o moiotio dos peso.os

que o JNP inquiilu volorcn

porc que o conpeonolo lose

rcolzodo ms Iês províncios do

pcße nocentro,

l\T ô Pin,cha- Numa
I ll ¿"r reuniões reali-
L l zaaos na sede da
UDIB foram levantadas
várias questões da forma
como o campeonato deverá
ser iealizado este ano e no
futuro. Com isso, qual é o
seu ponto de vista a volta
do assunto?

uen to:

campeonato tal como era, a

outra trata-se de duas série5
e a riltima coniporta três
séries compostas por zonas
ABeCondeestaúltima
obteve a maioria absoluta.

NP- A nível das provín-
cias já vimos que o futebol
foi considerado como sem-
pre um espelho para com os
seus amantes. Portanto o
futebol tem um,peso consi-
derável nestas províncias...

João Carlos (IC) treina-
äor da equipa do Farim -
Sou da opinião que, neste
momento, podemos dizer
que a nível das'províncias
existem execessos de espa-

ços onde os jovens podem
utilizar para as suas horas
de laze(. Então isso leva com
que os jovens e pessoas mais
idosas começem ter mais

tnq
/,

Que futuro para

amor ao desporto ou nas
actividades que começam a

praticar. Enquanto, aqui no
Centro os. jovens encontram-
se outros refúgios (ex. dis-
cotecas) por fala de espaço e
muitas vezes não agrada o
desenvolvimento físico dos

þvens e atletas.
NP- Há quem defenda

que o futebol nacional tem
vindo a perder o seu carác-
ter e interesse, devido isso a
ucÍise" que atrav€ssa o
nosso desporto ern geral e o
futebol em particular. Qual
é a sua opinião?

Dro Venâncio Martins
(VM), Juíz Conselheiro do
Supremo Tribunal e viceprq
sidente da Federação de Fute-
bol da GuináBissau (FFGB) -
Eu sou da opiniãb um pouco
diferentg no meu entender o

futebol perdeu o seu carácter
devido ao anti desportivis-
mo que se verifica e tem
verificado nos estádios não
só a nível dos artistas como
também a nível dos próprios
espectadores que não res¡?ei-
tam as regras do civismo e

além disso costumam incitar
a prática de violências.

Perdeu o seu interesse
devido a vasão dos nossos
talentos para o exteriòr do
país, e além disso a escassez
de transporte para o Estádio
Nacional 24 de Setembro
devido a falta de iluminação
que o Estádio Lino Correia
deixou de contar há iâ
alguns anos, porque todos
nós sabemos que a situação
que o país atravessa não per-
mite que muitas pessoas dei-
xam os seus afazeres para

irem ao futebol has horas de
trabalho.

Penso que com o retorno
da nossa massa iuvinil que
se encontrava no exterior
mais concretamente em
Cuba, vem fazendo'retomar
os amantes do desporto ao
Estádio porque agora pode-
se ver a recuperação técnica
dos nossos atletas.

NP- Uma das matérias
que, habitualmente, está
em foco nas diversas ediçõ.
es do desporto guineense, é
o projecto de des¿nvolvi-
mento. No entanto, pouco
se tem avançado. Que tem å
dizer sobre o assunto?

V M - Esta questâo é
fácil de explicar. O desporto
requer investimentos e é isso
que falta pára o desenvolvi-
mento do nosso desporto.

Homens temos com
capacidade. Um exemplo
disso é a récem victória da
Selecção de Basquetbol femi-
nino face a poderosa selec-

ção angolana e ainda no pró-
prio futebol que no,mês de
Iunho último os nossos rapa-
zes deram uma valente sova
aos mistos profisionais vin-
dos de Portugal.

Agosttnho Søncd

o Cam eonato Nacional?
Cipriano Jacinto (Ct)

dirigente desportivo do
Farim - Nós do Farim, opta-
mos pela séries A e B, mas
democraticamente fomos
vencidos pela maioria abso-
luta, visto que na reunião da
Liga,.foi criada uma comis-
são pãra estudar e apresen-
tar propostas-modelos para
o tipo de campeonato que
deverá ser organizado este
ano. Portanto, a comissão
depois de èstudar apresen-
tou três propostas de mode-
los que foram distribuidos a

todos os clubes para os pró-
prios decidirem qual um
destes modelos é mais viá'
Vel para o campeonato naci-
onal.

,No entanto, nestas três
propostas apresentadas,
uma que falava do tipo do

PREGISA-SE
A S.M.S - Sociedade Mista de Serviços, LDA. , procura candi-

datas para uma vaga de monitora de ginástica, para leccionar

n0 seu complexo desportivo, a partir de Setembro.

Exige-se: Sexo feminino; 110 ano de escolaridade; Fluência

em Português falado e escrito

Condiçães de preferência : Curso de Educação Física;Conhe-

cimentos de Francês e Inglês
'As 

candidatas deverãJenhegar os respectivos currículos nos

escritórios da empresa, sitos em Paralta - Alto Bandim, de 2' a

Sábado, durante as horas de expediente.

ATEr\lçAO

A lgreja Pentescostal "DEUS É ¡tr¿OR", em Bissau, fun-

dada pelo missionário David Martins Miranda, no Brasil,

tem vindo a realizar um grande trabalho de benefício aos

, 
necessitados, servindo alimentos todos os Sábados a partir
das 18HOO

O pastor brasileiro Luís Portugal prega as palavras de

Deus e ora para repreender todas as doenças e todos os

tipos de feitiços, epilepsia (doença mental) desemprego,

vícios, problemas conjugais, libertação do poder do mal

etc, etc.

Após o culto'costuma-se servir refeições (ahnoços).

Endereço: Avenida das Naçoes Unidas - Baino de Reno -

Gambeafada (Chapa de Bissau) : África Ocidental

-
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CERTIFICO: para efeitos de publicação, que por escritura de quatro de Abril do ano

mil novecentos e noventa e cinoo, lavrada neste Cartório e exarada de folhas setenta e

sete verso a oitenta verso, no livro de notas para escrituras diversas número cento e trin-

ta e três traço A sob o número quarenta e nove, os senhores MANUEL FERNANDES

GONçALV-ES, casado, empresário residente em A Ver-O-Ma¡-Póvoa de Varzim actual-

mente em Bissau, e CONCO TURÉ, solteiro, maioç gestor de empresa e residente em

issau, constituem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, nos

termos e næ condições constantes dæ cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO: (tipo e forma) A sociedade por quotas de responsabilidade

limitada adopta a denominação de CORSER-BISSAU, LDA
-Comércio, Representa@s e Serviços. Limitåda.

ARTIGO SEGUNDO: (Sede) A sua sede é na Rua Eduardo Mondelane,45lA - Bis-

sau, a gerência fica.desde já autorizada a tfansferf-la para outro local, em lenitório
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO: (Objectivo). A Sociedade tem como objecto social comercial

geral por grosso e a ret¿lho, importação-exportação de grandes variedädes de produtos

alirnentæes e demais, materiais de construção civil, elet¡odomésticos e madeiras exóti-

, prestação de serviços e reþresentaçÕes de empresæ várias e marc¡ls.

ARTIGO QUARTO: (Duração).:Sociedade com infcio nestå data durará por tempo

"iffiå$äuNTo: (capiral) o capital social é de 10.000.000,00 PG. (Dez milhões
de pesos guineenses) devidamente subscrito e realizado em dinheiro pelos sócios ora

outorgantes; cabeddo ao sócio Manuel Fernandes Gonçalves, uma quota de cinco
milhões e cem mil pesos guineenses e ao sócio Conco Tt¡ré, uma quota de quatro milhõ-
es e novecentos mil pesos guineerues.

ARTICTO SEXTO: (Gerência) A gestão e Administ¡ação da sociedade é dispensada

acução e remunerada ou não, conføn¡e for deliberada em Assembleia-Geral, fica
afecta a todos os sócios, bastando a intervenção e æsinatura de qualquer um deles para

os documentos de mero expediente; porém, püa que a sociedade fique validamente

designada em todos os seus actos e contfactos é necessá¡io e suficiente a intervenção e

assinatura do sócio Manuel Fernandes Gonçalves ou de seu procurador.

ARTIGO SÉttVtO: (Frestações Suplementares). Os sócios poderão deliberar a exi-
gibilidade de prestações suplementares até ao montante do capital social, sendo a obri-

gação de cada sócio proporcional à sua quota de capital.
ARTIGO OITAVO: (Cessão de quotas). A cessão de quotas ent¡e sócios, seus cônju-

ges, ascedentes e descendentes é livre. A cessão de quotas à est¡anÞos, depende do Con-

sentimçnto dos sócios não cedentes e da sociedade, que se reserva o direito de preferên-

cia seguida pelos sócios e depois a terceiros.
ARTIGO NONO: (Falecimento, interdição ou i¡abilitação). Por falecimento, interdi-

ção ou inabilitação de qualquer sócio, a sociedade continuará com ò sócio sobrevivente

ou capaz e os herdeiros do falecido, o interdito ou inabilitado legalmente representado

devendo aqueles nomear um, de entre si, que a todos representante, digo; represente na

sociedade enquanto a respectiva quota se mantiver indecisa.

ÀRTIGO OÉCUO: (Amortização da quota). A sociedade poderá amortizar quotas

næ seguintes hipóteses.
a) Por acordo bom o respectivo titular.
b) - No caso de a quota ser alvo de qthquer procedimento judicial.
c) - Desde que qualquer sócio, culposa e deliberadamente, prejudique os interesses

tt 
ï"ïfåË ONZE: (concorrência). Fica desde já aurorizado o gerenre e sócio Manuel

Fernandes Gonçalves a exercer por conta própria ovalheia actividade concorrente da

sociedade.

ARTIGO ñZE: (Assembleia). A Assembleia-Geral será convocada pelo sócio e
gerente que tiver mais de cinquenta por cento do capital, de acordo com as disposições
legais aplicáveis.

ARTIGO TREZE: Os lucros lfquidos depois de deduzidos as percentagens lfçidæ
destinadas a constituição de fundo de reservas legais e demais fundos achados conveni-
entes serão distribuidos pelos sócios na proporção das suas quotæ.
, ARTIGO CATORZE: No omisso regularão as disposições legais de direito e pelæ

deliberações dos sócios reunidos em assembleia-geral convocada para o efeito.

ESTÁ CONFORME

Ressalvo as emendas: "Cláusulas, Femandes, e mantiver"
'Cartório Notarial em Bissau, l2 de Abril de 1995.

O Ajadante

CERTIFICO, para efeitos
de publicação, que por
escritura de trinta e um de
Julho do ano de mil nove-
centosenoventaecinco
lavrada neste Cartório e

exarada de folhas setenta e
seis verso a setenta e oito,
no livro de notas para escri-
turas diversas número
cento e trinta e cinco A,
digo, ceñto -e setenta e um,
foi celebrada uma escritura
de "HABII ITAÇÃO DE
HERDEIROS'r e um óbito
de SENHOR INJAI, de ses-
senta e sete anos de idade,
de profissão Lavrador,
natural que era de Bissaï,
filho de Malam Injai e de
Fanta Siré Sanó, falecidos,
o falecido era solteiro, teve
a sua última residência em
Bissau, faleceu aos quinze
dias do mês de Jarteiro do
ano.de mil novecentos e
noventa e três, nesta cidade
de Bissau e o seu cadáver

foi supultado no Cerhitério
Municipal de Missirá.

Mais certifico que na
operada escritura foram
declarados como únicos
herdeiros a saber os seus
filhos:

IRMÃ INJAI, nascida a
um de Janeiro de mil nove-
centos,e cinquenta e oito
em Bissau onde reside; e

TENEM INJAI, nascida
a dezoito de Janeiro de mil
novecentos e sessenta e
dois, em Bissau, onde resi-
de, todas as filhas dele fale-
cido com Aissato Sanó,
também faleceida.

Está-Conforme

A AJUDANTE,

Ressalvo as' emendas no
que diz: "efeitos", seus".

Cartório Notarial em
Bissau, I de Agosto de
1995.

Quando cheguei a lgre-ia Universal,
estava a beira da morte porque fui
vítima de feitiçaria, os médicos não
encontraram uma resposta ao meu pro-
blema, pois sentia dores por todo o
corpo, já não podia mais andar, e não
conseguia sequer mexer os braços para
me alimentar estava totdlmente debili-
tada, minha hlha chcgou até a procurar
a solução em "djambacósi', e só diziam
que já não havia nada a fazer; só espe-
rar a morte.

Um certo dia, uma sobrinha minha,
levou um pastor da lgreja,em minha
casa, e aþs a oração comecei a recu-

UNIVERSA

NA IGR

' Nome: Maria Viega
Morada: Áfia

Reuniões todos os dias das 9:00
às l5h:30 min. e l8h:l5min.

Av. Pansau na Isna n" 1.0

Coqueiros Bissau

Eu, Maria de Livramento Lima
Viega, autorizo a Igrgja Universal
para publicar o meu testemunho em
Órgãos de Comunicação Social.

feiras, e após algumas correntes estava
completamente curada,,e hoje eu sou
feliz. Por isso, convido, você que
sofre, a participar de uma'reunião na
Igreja Universal, pois,.através da fé em
Deus é possível.o milagre.

Derar, depois comecei a frequentar a
Igreja, na Oração da Saúde, às quartas-

D

tr
Utì
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Os Estados Unìdos sabíant

,qae ø vítórfu sobre o lapão
serít obtída apenas com

umímenso esfwço de

guen& Desde cedo, øs for-
ça wmadasprocurarutn

soluçõesp,anvergor ø

resí;fêníía níp ó nica- A utí-

tíução de gás veneioso foí
uma ila hípóteses ponde-

rad¿s.

plano para a invasfo do

Jago durante a II Guena

Mundial inclula um ata-

que com gás venenoso, {ue ".

poderiä facilmente matar cinco

milhões de pssoas", segundo um

documento agora descoberto nos

arquivos amedcanos.

Este plano - que as autorida-

des tentuam encobrir Oepóis-Oa

guena - foi elaborados antes dos

Iançamentos das bombæ atómicas

sobre Hiroúma e Nagasaki, que

pgseram fim à guen"a em Ago$o

de 1945 sem haver næessidade de

invasã0.

' Mapas pormenorizados de

Tóquio e'outras cidades japnesas

indicavan " zonas de ataque com

gás". Deste estudo inicial apenas

se efætuaram cinco cópias, fæen-

do dele um dbs documentos da

guern mais bem guardados.

A proposø do ataque é reve-

lada,num documento que foi alte-

rado dgpois da guena pan que os

historiadores não descobrissem

que certos estrategos do exército

dos Btados Unidos tinham reco

mendado un ataque prévio com

gás venenoso. 0 estudo defendia

o abandono da plltica presiden-

cial de proibição do uso de gás

venenoso no primeiro ataque.

Nós tinhamos pedido o docu-

mento há vá¡ios meses, enquanto

trabalhávamos no nosso livro
recentemente publicado sobre o

fim da II Guerr¿ Mundial intitula-

do -Nome de Código Carga:
Plano Secreto para Invadir o

lapdo e porrye Trunan Lançou a

Bonba. þ

Sabia-se que os militares
tinham discutido âtaques maciços

com gás no Japtu durante æ ses-
-sões 

de planeamento no Verão de

1945, mas muito dos pormenores

esta%m guardadoa nos arquivos.

0 estudo sobre a gás veneno

so foi fin¿lmente localizado, mas

a sua publicação plq Pentágono

foi impedida pelo Departamento

de Estado norte-americano. A¡enas

quando amea$mos i¡ a t¡ibun¿l, a¡

autoridade.s, sahndo que não podi-

am:sonegar o reluório, o publiø-

ram.

' Estrategos do e-rército ameri-

cano calcularam que millures de

toneladas de gás podiam ser usa-

das em,50 " alvos urbanos e

induitriais proveitososlt, sendo 2i
cidades - irrcluindo Tóquio - refe-

ridas como 'f especialmente ade-

quadas para auques co¡n gás".

G aviÕæ americanos deveri-

am largar 23 935 toneladas de

bombæ de gás venenoso nos pri-

meiros 15 dias na " blitz de gß
inicial" e23 935 toneladas de

bombæ todos os 30 dias. No solo,

quando a invæão comqasse em

Novembro de 1945,ros morteiros

americanos dispuuiam qualquer

coisa como 1400 tonpladas dé

granadas de gás todos os meses.

Os es,trategos ambricanos
apelavam à utilização de quatro

tipos de gás contra o Japâo: fosf6
génio ou cloreto de carbonil,
hidrogénio cianido, gás mostuda

e gás lacrimogénio.

Contrari4mente à plftica ofi-

cial assumida, o documento sobre

o gás venenoso ætabelecia planos

para um uso prévio do gás na

invæão.

Ræomendava, por exemplo,

à Junta de Chefes de Estado-

Maio.r americanâ " uma polftica

imedian dirigindo'o uso de gás

tóxico tanto para objectivos estra-

tégicos como tácticos em apoio da

operação " Olympic", nome de

código para a invæão de Kyushu,

a ilhajaponesa mais ao sul, pre-

vista para I de Noveùbro de

1945.

A utilização do gás era para

começar.l5 diæ antes do infcio
dos desemb¿rques que fariam

chover gás' sobre Tóquio. As

outras 24 escolhidas inclufam
Yokohama; Osaka, Kobe, .Nago
ya e Kyoto. Três oficiais dos Ser-

viços'de Guerra Qufmica do Exér-

cito dos EUA elaborar¿rn o estu-

do e em 9 de Junho de 1945 apre-

sentanm-no ao sêu chefe.

0 estudo foi elabordo tÊndo pu
fundo o planeamento da invasão de

Kyrishu. (Uma segunda invasão

deveria terlugu em Muço de 19,1ó

com o lome de iódigo "Coronet'' e

iria atingir a ilha principal de Hons.

hu e aacuTfiuio).
0 estudo sobre o at4que co¡n

gás foi aprovado pelo chefe dos

Serviços de Guerra Qufmica,
general Willian Porter.

Em 14 de Junho, segundo

mostram os documentos, o almi-

rante Ernest King, pertencente à

Junta dos Chefes de Esado Mair,
recebeu um relatório secreto sobre

gás venenoso do general George

lvfarshall, o chefe de EstadoMaior

do ex&citq que se tornaria o mais

próximo conselheiro militar do

presidente Truman.

Asim" segundo pensamos,

o documento que obtivemos
chegou ao mais alto nfvel do

Governo. Em 2l de Jünho,
foram dadas ordens para se

começar com a produção.de
vários tipos de gás venenoso

para constiiuir usenais à altura

das grandes quantidades pedi-

das no estudo.

" &ô deixáJos doentestt

Pouco tempo antes do estudo

de prpposu sobre o gás venenoso

ser terminado, o general Marshall

sugeriu o recurso'ao'gás " em

grau limitado, digamos 
'nas 

ilhas

remotas onde æ operações esta-

vam agofa em curso 0u eshvam

para ter lugar".

. Segundo disse, e tipo de gás

não preciu ds ser "o nosso mais

recente e mais potente, apenas

atingiJos e deixá-los doentes para

lhes retirar a iniciativa dos com-

bæes, saturar uma áre¿, posivel-

mente com gás mostrada e man-

termonosà distância.

Obviamente, ele estava a

pensar numa mudança da polfti-

ca dos EUA sobre gás veneno-

so.

Mas, na sua avaliação,
ærescentou que o gás "não pe-
cisava de,ser usado contra
populaçöes,densas ou civis". A
proposta do exército elevou æ

mortes de civis inimigos a umm

nfvel muito além de tudo o
visto na II Gueira Mundial.

Nos campos. dè batalha do

Pacffico, o número de mortos

tinha sido: Okinawa (1945) 12

mil americans, cem' mil soldadc

e civis japoneses; Iwo Jima
(1945) sete mil americanos, a3

mil soldados japoneses; Saipan

(1944)16 500 americanos; 5l mil

þoldados e civis japneses.

O estudo do exército
sobre o gás foi bomeçado " pua

determinar se se deveri ou não

utilizu o gás tóxico" na inya¡

são e, "se sim, quanrlô se deve-

ã,

ria dar infcio à sua utilizaçã0".- 
As recomendações no docu-

mento bascavam-se em testes

em grande escala, no tcneno de

tes.æs de Dugway, no Utah e na

ilha de San losé, ao lugo do
Panamá.

(Durante a guerra, u¡nac
tóxicas americanas foran igual-
nente tes[adas na ilha de Brook
no estado australiano de

Queensland, bem cono em
bases de testes mais pequÊnas

no Canadá e na fndia).

Dez por cento de vítlm¡s

Em grande paræ, o.pensa-

mento subjacente ao estudo
devia-se a uma reunião de estra-

tegos do exército em l2 de

Outubro de 1944, quando o
general Porter, eRquanto chefe

dos Serviços de Grrcnal Quimica,
considerou quq um ataque n

sobre uma área citadina congesti-

onada" produziria dez por cento'

de vftimæ - ¡m l' impacte nunca

antes atingido nesta guena, por

ataque aéreo oubombæ roåor'.
(lsto referia-se aos mlsseis

alemães V-2, qw tinham come-

çâdo e chover sobre Londres
um mês antes).

Os EUA tinham provæ con-

vincentes de que o Japão usua
gás contra a China e isto podia

ser referido como.motivo para

os americanos usarcm gás con-

tra o Japão.

Qua¡¡do o estudo acabou, os

Estados Unidos eståvam a pro-

duzir gás venenoso a um ritmo
. prodigioso. À mã0, no final de

1945) havia mais de 4 400 000
granadas de gás em utilhuia,
um milhão de moræiros, I 250

000 bombæ aéreæ de gás e l12
mil tanques para lançu gás a

prtir de de aviões a baha altitu-
de.

Nenhum documento militar
conhecido da II Guera Mundial
recomenda tamanha marança de

civis.
Pua se atingir â magnitude

de cinco milhöes de mortes, os

hisoriadores deverão âtentu no

Holocausto, a morte de quase

seis milhöes de judeus perpetra-

da pela Alemanha nazi.

Mar b previsto ataque dos

Estatb¡ Unidos com gás sobre o

Japão era uma æção militar, des-

tinada, no f¡aseado da propsta, a

,"perturbaf a vida nacional no

pafs" antes e durante a invasâo

dos nones-americanos.

(Excl. adapta{o NP-DN-

'NYT'')
TraduSo: Isabel Bento

,

GUERRA QUIMICA COI{TRA OJAPAO

PEA,RL HA,RBOUR de¡ttorou quotro orros c, ser vtngodo pelos ertterleanos

Esilolegos dos fotços ormodqs norle-omer¡'

cqnqs defenderom, olguns meses ontes do lon-

çomento dos bombos otÓmicos sobre Hiroximo

e Nogosoki, o utilizoçöo de gÓs venenoso con-

tro o Jopoo.

O número previsto de vítimos qscendio o
cinco milhoes.

Quatro lipos de gás
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Primeiro-Ministro inaugura

ponte de Tchur Brick

votos, hoje já é uma realidade",
ob,sewou.

Por seu tumo o.representan-

te da CE vincou o apoio da
comunidade que representa, no
domÍnio das infra+struturas da
comunicação e de boas relaçôes

com a Guiné-Bissau.

A ponte de Tchúr Brick de
característica metálica dupla com

fundação em betão armado, cujas

as obras terminara¡n há 3 meses,
'foi financiada pela Comunidade
Europeia no valor de 879 mil ECU,

cerca de 11 bilhões e 600 milhões

de pesos e construida pela Em-
præa Soaræ da Costa.

Tem 52 metræ de comprimenh,

7.40 metros de largura e 7 mehos de

altura con uma garantia dg manu-

tenção de 10 meæs suportando 85

toneladas de pæ0.

van indiscretamente no passa-

do dia 11 do corrente, em
Tchur Brick, a inauguração ofi-
cial da ponte de acesso a cida-
de de Cacheu"

O Primeiro-Ministro,
Manuel Saturnino Costa, que
presidiu o acto regozijou-se
com a conclusão de uma das
òbras inspirados no Programa
do Governq tendo subl¡nhado
a sua importância para o
desenvolvimento do país.

"A construção dessa ponte
vai ter a sua importância em 2
ou 3 anos, quando terminar a

de loão Landim que liga a

capital a essa Regiãq"'disse.
O Chefe do Executivo gui-

neense fez-se acompanhar
neóta sua deslocação àquela
Região Norte do paÍs por mais
de meia dúzia de ministros
nomeadamente: do Equipa-
mento Social, do Plano e Coo-
peração Internacional, dos
Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Guineenses, do
Desenvolvimento Rural e

Agriculrura, da Adninistsaçäo
Interna, do Comércio e de
Assuntos Sociais e Promoção
Feminina e elogiou o esforço
nacional em sintonia com a

Þ O pnmgnO-MINISTRO¡ Mcnuelsoluhino Costo, procede, no loto,
oo cale do ñlo que oslnolou o hougnloçoo do ponle de Tchw Bdck

Comunidade Internacional na
materialização e na melhoria
de vias de comunicação,
sobretudo do interior como
s€mpretem manifestado o Pre-

sidente da Reprlblica.

M.S. Costa destacou o lou-
vável apoio da Comunidade
Europeia que g financiou a

obra calculada em cerca de 879

mil ECU.

Por seu lado, o ministro
Armando Napoco referiu a

forma oportuna co.mo o
Govemo reagiu p€rante o com-
promisso assumido nåo só por
cativar votos, mas também ao
sewiço do desenvolvimento.

"Se nos temps ahás, após a

promessa sobre construção
dessa ponte, algumas pessoas

imaginavam que se tratava de
pura mobilização (linguagem de
campanha), para conseguir

S
I

Ago stítrho P eren a (APEG O)

o¡æ de hmbores anima-
dos pelos cânticos e dan-

ças populares änuncia-

12 úrrIMAS

Marqtres Mendes em Bissatr

NÔ PINTCHA - Terço-feiro, '15 de Agosto de 1995

0 minist¡o-odiunlo do P¡i-

nei¡ o-Minisl t o porfuguês cil e-

gou onlem æ pots'þua uma

visilo olicial de dois dios, no

quodto do oco¡b de cooperc-

ção no bmînio da Comunico-

ção Sociol exislenle enlrc o

Q¡riná-8Èsou e Porlugol.

arques Mendes foi
recebidoj no princí-
pio da tarde de

ontem, pelo ministro da
Comunicação Social e
Assuntos Parlanientares,
Hélder Proença tendo visita-
do posteriormente as instala-

çöes do Jornal "Nô Pintcha"
onde procedetr a entrega de
alguns' equipamentos e
materiais à Imprensa Nacio-
nal flNACEP).

Ainda no mesmo dia, o
governante português foi
recebido separadamente
pelo ministro do Plano e da
Cooperação Intemacional e
pelo Presidente da ANP,
Aristides Gomes e Malam
Bacai Sanhá .

Hoje, o ministro Marques
Mendes efectuou uma visita
ao Centro Emissor de Nhacra
onde assistiu a inauguração
das emissões da'RTPi e da
RDPi.

Visitas à Rádiodift¡são Naci
onal e a Televisão seguida de
assinaturas do protocolos de
acordos de cooperação entre
estas estações e as suas cong6
neres de Portugal estllo no cen-
tro do programa de visita de
Marques Mendes ao nosso país.

Igua.lmente o adjunto de
Cavaco Silva foi recebido em
audiências separadas pelo
Presidente da República e o
Primeiro-Ministro com os
quais, presume-se, terem sido
discutidas questões ligadas a

política de cooperação luso-
guineense.

BIOGRAFIA

Luís Manuel Gonçalves
Marques Mendes é natural de
Fafe (Portugal), onde nasceu a
5 de Setembro del957.

Licenciado em Direito pela
Faculdade de Direito da Uni
versidade de Coimbra Mar-
ques Mendes é advogado de
profissão.

Þ tus MARQUES MEñDES, mlnbko-odjunto do primeho-Minisho
porluguês Covoco Silvo

Jurisdiçâo Distrital de Braga
do I5D.

Vice-Presitlente da Comis-
são Política de Braga (PSD).

Membro do C-onselho Naci-
onal do PSD.

Membro da Comissão Polí-
tica Nacional do Partido desde
o Congresso da Figueira da Foz
(1985) e até ao momento.

Eleito vice-presidente do
PSD no último Congresso do
partido realizado em Fevereiro
último. \

ACTTVIDADENA
ADMTNTSTRAçÃ,O rÚ¡UC,l

De Outubro de 1975 a

Novembro de 1976 Secretário
do Govemador Civil de Braga.

.De Fevereiro de 1980 a

Dezembro de 82 - Adjunto do
Governador Civil de Braga.

DeJaneiro de77 a Novem-
bro de 85 - Vereador e Vice
Presidente da Câmara Mtrnici-
pal de Fafe.

De 8 de Novembro de
1985 a Agosto de 1987 - Secretá-
rio de Estado Adjunto do Minir
bo Adjunto e para os Assuntos
Parlamentares.

Deputado eleito pelo círculo
eleitoral de Braga em 19 de
Iulho de 1987.

Agostó de 1987 - Secretário
de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros do XI'
Govemo Constitucional e Porta-
Voz do Corselho de Ministros.

19 de Março de 1992 Minis-
tro Adjunto do Primeiro-M-inis-
tro.

Comttnicoçoo S 0C

M

GREC lança

ACTIVIDADE
PARTIDÁRIA

Presidente da Comissão
Política Concelhia de Fafe da

ISD.
Presidente da Comissão

Política Concelhia de Fafe do
PSD.

Membro do Conselho de

um entretenimento
denominado "JUM-
BAI", organizado

pelo Grupo de Expressão Cul-
tural, GREC, marcado por
actos culturais, no dia 10 de
Agosto, foi lançado o quarto
número da Revista TCHOLO-
NA, na presença da Eugénia
Saldanha, ministra da Saúde
Pública, no Centro Cultural
Franco-Guineense.

Segundo a -{irectora desta

Revista, trimestral, Maria
Domingas Tavares, um dos
objectivos da sua criaçâo visa
concretamente promover a

globalidade da cultura nacio-
nal.

Mâria Domingas disse
portanto que, a publicação
deste número traduz mais
uma entre várias tentativas
para a criação de um espaço
que possa preencher as lacu-
nas envolventes nas múltiplas

t

foimas de expressão cultural
guineense. Ainda na opinião
de Maria Domingas, este
quarto númerq em termos de

conteúdo, não difere das
outras que contam iguahnente
com espaços da literatura,
artes plásticas, cultura, socie-
dacle e notícias do dia a dia no
país.

TCHOLONA, significa
traduzir segundo a directôra
desta Revista, cujas matérias'
são escritas tänto em CRIOLO
como em PORTUGUÊS, fun-
dada nos finais de 1993,
numa ideia concebida por
Carlos Vaz.

A cerimónia do lançamen-
to deste número foi marcada
por um acto cultural que
inclui o recitar de poemas, fei-
tos por poetas guineenses até

as cançõæ apresentadas pelos
artistas nacionais Dulce Nevæ
e Tino Trimó.

Anmalanancø

quart0 numerO

do "Tcholonarl

N
quer da
tuhi como

como co
dos difermtes centros.

. No decorrer do curso
foram ministrados, entre
outros, os seguintes temas:
Sistema de informação,
que inclui: objectivos,
hipóteses variáveis, qua-

Sínão Abìna

NktfretIl,lktr


